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Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do 
Trabalho 
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- A Secretaria Municipal de Administração solicita autorização para realizar procedimento licitatódo para Contratação 
11.1. de Empresa para realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em 

1 documentos de Medicine do Trabalho. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CRPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br.  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

.W-115iftrik"  
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

MateraT111B51 

DECRETO N°536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Organica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n°010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPP n°546462.519-49 

e RO n°  5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RO n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como menibros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros pare a mesma 

comissão no periodo subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n°00112019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contraria 

GABINETE DOgEtT65ECHOPINZINHO, PR, 27 DETIEZEMk170 DE 2019. 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

Contratação de Empresa para realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de 

Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina do Trabalho, solicita a vossa excelência, 

autorização para Contratação, através de procedimento licitat6rio, na modalidade em que se 

enquadrar, do item relacionado no termo de referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

A Gestão do Contrato fica a cargo do Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 

Segurança no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Gados Antônio Ansiliero 

(titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente) . 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 04 de novembro de 2020. 

Ra7c.z.G. ce,v  
Rosangq4a Cavejon ufiatti 

Secretária Municipal de Administração 
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Município de Chopinzinhci 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pcgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procepio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

1 1 1 1 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Avaliação 
para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina do 
Trabalho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 
instrumento:  

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO UNIT.  
R$ 

TOTAL 
R$ 

01 01 

U
ni

da
de

  

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de avaliação a ser 
prestado por Medico ou Engenheiro do 500,00 500,00 Trabalho, para inclusão do Cargo de Técnico 
de Enfermagem Temporário, em documentos 
de Medicina do Trabalho. 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 500,00 

2 JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho realizou licitação para Contratação de Empresa 
para Fornecimento de Serviços Especializados de Medicina e Segurança no Trabalho, para 
Elaboração dos Programas de Saúde do Trabalho Exigidos pela Legislação Trabalhista Vigente, no 
ano de 2019, através do Pregão Presencial n°96/2019, Contrato n°381/2019, o qual esteve vigente 
até a data de 23 de setembro de 2020, não sendo licitado novamente, por se tratar de serviço 
intermitente e tendo em vista que os laudos necessários haviam sido apresentados. 

CONSIDERANDO o Protocolo recebido na data de 26/09/2020, conforme imagem abaixo: 

ER Protocolo 1.464/2020 I  Rear,*  urre o  

[Mice  erremo 420344435230 Crg, szbatãozerar. em dammeão interna 
Mais opãa 

[ma Ester Gere 

pilmaermraRotmair com 

u' ..'ntt.4at,atatttát.  

Outro 

Sou  Melee°  em enfermagem e comecei a trabalhar no dia I detunho de 2020. Efui nomeada a atender urna 
criança, que se encontra entubada e necessita atendimento de enfermagem, pois predsa ser aspirada as 
secrecbm via traquevstomia constantemente. Reallzo inalação na traquimmedicação e alimentação via 
gastronomia e curativo na traquio e na gasrtro e banho de leito e movimento seu  monism&  para não atrofia 
los. Pois estou constantemente em cantata com secreções e no  estop  recebendo a insatubridadeque a 
enfermagem tem direito, desde do primeiro  adds  de trabaitio. Liguei no  Rid  segundo a fundonariataque e que 
estou locada na rasa lat, mas no edital da processo seletivo. constava uma vaga para trabalhar neste local. Onde 
o município construiu em um quarto da rasa, uma  UPI,  ondecontern aspirador monitor e um cilindro ozIgenio, 
tudo o que essa chance predsa  ea  mesma não se movimenta e necessita de mudança de  den-AY-to 
constantemente. 

CONSIDERANDO o posicionamento da Servidora Municipal, ocupante do Cargo de Técnico de 
Segurança do Trabalho sobre o pedido: 

Pagina i  des  
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"Conforme a solicitação, informo que referente a situação, quem tem capacitação e habilitação para 
proceder tal julgamento é apenas o médico ou engenheiro do trabalho,  conform  a legislação 
nacional atual: "CLT  Art.  195.  Ad.  195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da 
periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo 
de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho". 
Portanto, oriento-os a buscar a solução com os profissionais habilitados para essa situação, para que 
não ocowq o exercício ilegal da profissão e que a determinação de insalubridade ou não tenha 
validade.911ém disso, é importante verificar se esse cargo ou profissão similar foi contemplado no 
LTCAT atual, para que se possa proceder uma simples comparação com a atuação da profissional 
requerente". 

CONSIDERANDO a orientação jurídica: 

"a definição do direito ao adicional de insalubridade da requerente necessita da atuação do Serviço 
Especializado em Engenharia e Segurança e em Medicina do Trabalho, conforme salientou o então 
Médico Perito, com a atuação de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, sem prejuízo da 
documentação necessária e atualizada, como o  PPP  (Perfil Profissiogréfico Previdenciário) e o 
LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Trabalho), conforme preconiza a NI? 15 e legislação 
pertinente". 

CONSIDERANDO que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo 
Tribunal Federal firmou a seguinte tese de direito: "É licita a terceirização ou qualquer outra forma de 
visão de trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das 
empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante? 

Diante do exposto, o objeto da contratação justifica-se e a Administração entende ser necessária 
para poder atender a solicitação da servidora de forma assertiva e coerente de acordo com a 
legislação vigente. 

3 DA MODALIDADE 

3.1 - Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8.666/93 é dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; 

4 DO PRAZO DE ExEcugÃo E VIGÊNCIA 

4.1 A empresa CONTRATADA devera executar o objeto da licitação na Secretaria de Assistência 
Social/Casa Lar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato e o 
resultado devera ser disponibilizado no máximo em 10 (dez) dias úteis. 

4.2 A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
4.3 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

Página 2 de 9 
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5 DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a fiel e perfeita execução 
do objeto desta licitação. 

5.2 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Administração será encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de 
Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

5.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais  sell()  computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo 
os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 0 recurso para o pagamento do referido objeto será da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração —03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) FONTE 000. 

6 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1  Sao  obrigações da Contratante: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos; 
b) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 
c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
d) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
f) Receber a Contratada no local da execução do serviço. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6.3  Sao  obrigações da Contratada, a serem mantidas durante todo o período de vigência do 
Contrato: 

a) Elaborar/Incluir PPRA, PCMSO, LTCAT e  PPP  referente à atividade da Servidora lotada na Casa 
Lar, após avaliação, informar se o cargo é insalubre ou não. 

b) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina — CRM do Médico 
Coordenador. 

c) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CREA do Engenheiro de Segurança do Trabalho 

d) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Ministério do Trabalho do Técnico de Segurança 
do Trabalho. 

e) Declaração da empresa que o MUNICÍPIO deterá garantia de direito de uso das informações 
fornecidas para uso em serviços de saúde e segurança dos servidores do Município. 

O Documentação complementar da função, impressa e encadernada. 
g) Apresentar documentação complementar em forma digital, em formatos  word  e pdf, 

disponibilizados em  pen drive  ou outro meio eletrônico acessível ao MUNICIPIO. 
h) Apresentar copia autenticada de laudo de aferição dos equipamentos de medição:  

Nigeria 3 de 9 
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1. Luximetro Digital LD - 300; 

2. Dosimetro de Ruido - DOS 500; 

3. Decibelimetro - HM 851 

i) Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo com exclusividade seus 
riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

j) Executar o objeto no prazo e forma ajustada. 
k) Efetuar o recolhimento de taxas ou outras obrigações vigentes vinculadas a órgãos ou conselhos 

reguladores. 
I) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do objeto licitado. 
m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 
n) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do objeto, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor quanta as obrigações assumidas na licitação, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, tributários, fiscais e comerciais. 

7 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 Contratante se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

7.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhora Géris  Andrei  Spadari, Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho. 

7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Sr. Carlos 
Antônio Ansiliero (titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente) estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

7.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os tens 8.8 e 10.7 deste Instrumento de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

7.6 Com base no  art.  65, § 8°, da Lei n.° 8.666/93 e Acórdão 7.487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o Contratante emitirá Termo de 
Apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à Contratada 
através dos canais adotados pelo Contratante  (e-mail,  fax,  etc).  

8 DAS PENALIDADES 

8.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

Página 4 de 9 



03 

Município de Chopinzinho's  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

8.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, 
obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 
Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 
ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n°8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipOtese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
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8.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

8.5— Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 'Reis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 

8.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1 — Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

8.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias (Reis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7 —As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

9 DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ao) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
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9.1.2 - Por acordo entre as partes desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n°8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE sere cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados, 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
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9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanta ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel- 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 

10 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
I — "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

II — "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgdo licitador, visando 
estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV  —"prince  coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatbrio ou afetar a execução do contrato. 

V — "pratica obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; b) 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do organismo 
financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 

10.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução  urn  
contrato financiado pelo organismo. 

Considerando os propósitos das clausulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitação e a execução do contrato. 
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11 DAS ALTERAÇÕES 

11.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

12 DA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1 A consulta de pregos referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servidora 
Rosangela Cavejon Sufiatti. 

Chopinzinho/PR, 04 de novembro de 2020. 

v 
Rosangel Cavejon'ífiatti 

Secretária Mu ipal de Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/11/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSA0 PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO PARA 

INCLUSÃO DO CARGO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM TEMPORÁRIO, EM DOCUMENTOS 

DE MEDICINA DO TRABALHO. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de Empresa para 

realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em 

documentos de Medicina do Trabalho, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 



i5 Município de Chopinzinho (( 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.99341410001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinhapr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COTAÇÃO DE PRECOS 

Empresa: Tavares e Troyan Ltda 

CNPJ / CPF: 11.455.744/0001-17 

Porte da Empresa: ME 

Enderego:Rua Sete de Setembro, 3835. Centro 

.Nome do Responsável: Michely Troyan 

Telefones para contato: 46.3242-3831 

Local e data: Chopinzinho, 26 de outrubro de 2020. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Avaliação 

para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporario, em documentos de Medici-

na do Trabalho , conforme segue: 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor  Unit.  

R$ 

Valor 

Total R$ 

!01 01 Unid Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de avaliação a ser pres-

tado por Médico ou Engenheiro do Trabalho, 

para inclusão do Cargo de Técnico de Enfer- 

magem Temporário, em documentos de Medi-

cina do Trabalho. 

R$ 500,00 R$ 500,00 

VALOR TOTAL EM R$ R$ 500,00 

1711.455.744/0001-1P 
Tavares St Troyan 

Ltda - ME 

Rua Sete de Seteimbro,31135-PAndar • Contro 
5550041111 • bei0Pindnne•Prt Página 1 dei 



Medicine Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  MR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

4,
tned. 

do Trab !lira+  

COTAÇÃO DE PREÇOS n° 085/2020 

Empresa: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRA- 

BALHO LTDA. 

CNPJ / CPF: 00.975.647/0001-39 

Porte da Empresa: Empresa De Pequeno Porte 

Endereço: Rua ltabira, 1371 centro, Pato Branco/PR 

Nome do Responsável: Daniel Vinicios Resende 

Telefones para contato: (46)21011800 

Local e data: Pato Branco, 22 de outubro de 2020 

1. OBJETO 

1.1.0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de 

Aval ação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário,  ern  docu-

mentos de Medicina do Trabalho , conforme segue: 

Item Otde Unid Descrição 
Valor  Unit  

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 01 Unid Contratação de empresa especializada para 

R$ 990,00 R$ 990,00 

prestação de serviços de avaliação a ser pres-

tado por Médico ou Engenheiro do Trabalho, 

para inclusão do Cargo de Técnico de Enfer-

magem Temporário, em documentos de Medi-

cina do Trabalho. 

VALOR TOTAL EM R$ R$ 990,00 

Valor Total da Proposta: R$ 990,00 (novecentos e noventa  reels).  

2. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 22/11/2020. 

Pato Branco, 22 de outubro de 2020. 

Assinado de forma 
DANIEL VINICIOS digitI per DANIEL 

RESENDE:046007 VINICIOS 
RESENDE 046110759931 

59931 Dador 2020 10.22 
11:03'42 -0200 

Daniel Vinicios Resende 
Sócio Administrador 

Polimed Medicine do Trabalho — Rua Itabira, 1371 - 20 Antler —Centro 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: LABORE ASSESSORIA E CONSULTORIA DE SAUDE E SEGURANÇA NO 

TRABALHO LTDA 

CNPJ / CPF: 31.186.848/0001-80 

Porte da Empresa: ME 

Endereço: Rua Antônio Vicente Duarte, 3999 sala 07 

Nome do Responsável: Flávia Bernardes Assumpgdo 

Telefones para contato: 46- 99919-0913 

Local e data: Chopinzinho. 21/10/2020 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 
carimbo CNPJ). 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Avaliação 

para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina 

do Trabalho, conforme segue: 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995A1410001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procepio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor  Unit  

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 01 Unid Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de avaliação a ser pres-

tado por Médico ou Engenheiro do Trabalho, 

para inclusão do Cargo de Técnico de Enferma-

gem Temporário, em documentos de Medicina 

do Trabalho. 

R$ 935,00 R$ 935,00 

VALOR TOTAL EM R$ R$ 93500,  
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Município de Chopinzinho'' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pcgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85 560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
/ Ft  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/11/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO PARA INCLUSÃO DO CARGO DE TÉCNICO 
DE ENFERMAGEM TEMPORÁRIO, EM DOCUMENTOS DE MEDICINA DO TRABALHO. 

VALOR R$ 500,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentaria para o exercício de 2020, conforme Lei 3.797/2019 - LOA, conforme dotação abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) F: 000 

Atenciosamente, 

Q
go

b

t 

 

RODR 
Contabilidade  

LUCIAN!  MONTEIRO  CENCI 
Fin 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 04/11/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 
AVALIAÇÃO PARA INCLUSÃO DO CARGO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM TEMPORARIO, 
EM DOCUMENTOS DE MEDICINA DO TRABALHO 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Empresa para 
realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em 
documentos de Medicina do Trabalho, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Josiane, 1oskheIi  
Presidents  da Comissão ermanente de Licitações 



-1 4TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
TAVARES & TROYAN LTDA 
LNPJ Ne 11.455.744/0001-17 

NIRE: 41206664897 
FLS.01/04 

FABIO ANDRE TAVARES, brasileiro, solteiro, nascido em 20/05/1987, natural de 
Coronen Vivida, Estado do  Parana,  empresário, portador da Cl RO  Ng  9.357.366-8 
SSP/PR,  expedido em 26/07/2001 e inscrito no CPF sob Ne 062.202.029-37, residen-
te e domiciliado na Rua Voluntários da  Patna, Ng  3.949, Sala 02, Centro, CEP: 
85.560-000, em Chopinzinho, Estado do  Parana  e MICHELY TROYAN, brasileira, 
solteira, nascida em 10/09/1988, Natural de Pato Branco, Estado do  Parana,  empre-
sária, portadora da  CI  RG t42 10.250.004-0 SSP/PR expedida em 08/12/2004 e inscri-
ta no COE sob Ne. 066.374.479-66, residente e domiciliada na Rua Tiradentes,  Ng  
4.275, Bairro  Sao  Genaro, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do  Parana,  
sOcios componentes da sociedade empresarial que gira, sob o nome empresarial de 
TAVARES & TROYAN LTDA,  corn  sede e foro nesta cidade e comarca de Chopinzi-
nho, Estado do  Parana,  na Rua Voluntários da  Patna, Ng  3.949, Sala 02, Centro, 
CEP: 85.560-000, inscrita rio CNPJ sob Ne 11.455744/0001-17, com registro na Jun-
ta Comercial do  Parana,  sbb  Ng  41206664897, em 08 de janeiro de 2010, e última 
alteração de contrato social arquivada na Junta Comercial do  Parana,  sob  Ng  
20151585393, em 25/03/2015, resolvem na melhor forma de direito, alterar seu con-
trato social e posteriores altiações contratuais, conforme cláusulas e condições se-
guintes:  

la  — A sociedade passara a ter sua sede e foro na Rua 7 de Setembro, N°  3.835, Ap-
to N° 02 e 03, Centro, CEP. 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do  Parana.  

2' - A vista da modificação ora ajustada, e em consonância  corn  o que determina o  
art.  2.031 da Lei Ne 10.406/2002, os secios resolvem por este instrumento, atualizar 
e consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 
clausulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequando as disposições 
da referida Lei Ne 10.406/2002 aplicáveis e este tipo societario, passa a ter a seguin-
te redação: 

TAVARES & TROYAN LTDA 
CNPJ Ne 11.455.744/0001-17 

NIRE: 41206664897 

FABIO ANDRE TAVARES brasileiro, solteiro, nascido em 20/05/1987, natural de 
Coronel Vivida, Estado do  Parana,  empresário, portador da Cl RO NP 9.357.366-8 
SSP/PR expedido em 26/07/2001 e inscrito no CPF sob  Ng  062.202.029-37, residen-
te e domiciliado na Rua Voluntários da  Patna, Ng  3.949, Sala 02, Centro, CEP: 

1001MX"-1 
/ JUNTA COMERCIAL 
I 00 PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 26/09/2019 0911 SOB V°  20195705238. 
PROTOCOLO: 195705238 DE 25/09/2019. CÓDIGO BE VERIPICAÇXO: 
11904492390. MIRE: 41206664897. 
TAVARES & TROYAN LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 26/09/2019 
mvw.empresafacil.pr.gov.br. 

A validade 6este dOcumeuto, se  impress*.  fica sujeito à comprovação de sua antenticidade  nog  respgetivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 

ai 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
TAVARES & TROYAN LTDA 
CNPJ 142 11.455.744/0001-17 

NIRE: 41206664897 
FLS.02/04 

85.560-000, em Chopirrzintio, Estado do  Parana  e MICHELY TROYAN, brasileira, 
solteira, nascida em 10/99/1988, Natural de Pato Branco, Estado do  Parana,  empre-
sária, portadora da Cl HG  Ng  10.250.004-0 SSP/PR expedida em 08/12/2004 e inscri-
ta no CPF sob M 066371.479-66, residente e domiciliada na Rua Tiradentes, N2 
4.275, Bairro  Sao Genera,  CEP: 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do  Parana,  
sócios componentes da stibiedade empresarial que gira, sob o nome empresarial de 
TAVARES & TROYAN LTDA,  corn  sede e foro nesta cidade e comarca de Chopinzi-
nho, Sado do  Parana,  n4 Rua 7 de setembro, N2 3.835, Apto 02 e 03, Centro, 
CEP: 85.560-000, inscrita rt CNPJ sob N2 11.455.744/0001-17, com registro na Jun-
ta Comercial do Estado do .arane, sob NIRE: sob N9 41206664897, em 08/01/2010, 
e última alteração de contrato social arquivada sob N9 20151585393, em 25/03/2015, 
resolvem na melhortforma de direito, consolidar seu Contrato Social, conforme clau-
sulas e condições seiguintes:  

la  - A sociedade gira sob o nome empresarial de TAVARES & TROYAN LTDA, e 
com sede e foro, na Rua 7 de Setembro, N.i? 3.835, Apto 02 e 03, Centro, CEP: 
85.560-000, em Chopinlin.ho, Estado do  Parana.  

20 - 0 capital social que é de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), totalmente in-
tegralizado e dividido em45.000 (quarenta e cinco mil) quotas, de valor nominal de 
R$=1,00 (um real) cada uma, que pelos efeitos da presente alteração de contrato so-
cial, fica o mesmo assinf distribuido entre os sócios: 
SÓCIO QUOTAS VALOR (R$) (%) 
FABIO ANDRE TAVARESU .  22.500 22 500,00 50 
MICHELY TROYAN 22.500 22.500.00 50 
TOTAL 45.000 45.000,00 100 

33  - A atividade econômica da sociedade A: CNAE: 8690-9/99; 7119-7/04 e 8599-
6/04 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO E 
TREINAMENTOS 

- A sociedade iniciou suas atividades em 08/01/2010 e seu prazo de duração e  in-  - 
determinado. 

5° - As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em iguaidade de  con- 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
ItTAVARES & TROYAN LTDA 

CNPJ I* 11.455.744/0001-17  
HIRE:  41206664897 

FLS.03/04 

dições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas a venda, forma-
lizando se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

6a  - A responsabilidade detcada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente tela integralização do capital social. 

- A sociedade  sera  acirtfinistrada pelos sócios PABLO ANDRE TAVARES e MI-
CHELY TROYAN  corn  ‘'es ;poderes e atribuições de Administrar, a quem compete 
privativa e individualmette o uso do nome empresarial e a representação ativa e 
passiva, judicial e extrajádicial da sociedade, vedado, no entanto,  ern  atividades es-
tranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou terceiros, bim como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro  soap.  Os Administradores ficam dispensados da prestação de 
caução. 

- Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do in-
ventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

9a  - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

10a - A reunião  sera  convocada pelo Administrador e/ou sócios, com 10 (dez) dias de 
antecedência, mediante expedição de carta convocatória, com local, data, hora e a 
ordem do dia da reunião, para os endereços que os s6cios, para esse fim, deposita-
rem na sede da sociedade. 

11a - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependên-
cia, mediante alteração contratual assinada por todos os socios. 

12a - As deliberações sociais serão tomadas em reunião de sócios, cujo quorum de 
instalação e de decisto  sera  pela maioria simples do capital social, nos casos em 
que a lei não exigir quorum maior. 

13a - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de  
"pro-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.  

‘-• 

Iv  
JUNTA CrNAKCIAL 

PARANA.  
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UCHEl:14  TROYI 
PP 066.371.479-66  

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
TAVARES & TROYAN LTDA 
CNPJ N2 11.455.74410001-17 

NIRE: 41206664897 
FLS.04/04 

144  - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas ativida-
des  corn  os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexisfindo in-
teresse destes ou do(s) sbcios(s) remanescente(s), o valor de seus haveres  sera  
apurado e liquidado  corn  base na situação patrimonial da sociedade, à data da reso-
lução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único — 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu s6cio 

164  - Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou  ern  virtude de condena-
gão criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as re-
lações de consumo, te pública, ou propriedade. 

163  — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPFIESA: A empresa 
TAVARES & TROYAN LTDA, declara e confirma, sob as penas da Lei, que se en-
quadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar 142123, 
de 14/12/2006. 

17°  — Fica facultada, os administradores, nomear procuradores, devendo o instru-
mento de procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores as-
sim nomeados. 

Fica eleito o foro de Chopinzinho Estado do  Parana,  para o exercido e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 
via única, sendo esta via destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial 
do Estado do  Parana.  

Chopinzinho, 05 de setembro de 2019. 

a4  

VFAA.B10 ANDRE TAVARES 
A rtWO 

CPF- 062-202.029-37 

Unitilre 
JUNTA COMERCIAL 
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28/1012020  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
11.455.744/0001-17 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
08/01/2010 

NOME EMPRESARIAL 
TAVARES E TROYAN LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SUDOMED 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
86.904-99 - Outras atividades de atenção i saúde humana não especificadas anteriormente 

CCIDIGO E DESCRIÇÃO DAS AMA DADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
71.19-7-04 - Serviços de perícia Monica relacionados  ii  segurança do trabalho 
85.994-04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUR¢AJURIDICA 
I 206-2 - Sociedade Empresária LImItacla 

LOGRADOURO 
R 7 DE SETEMBRO 

NUMERO 
3.835  

COMPLEMENTO 
APT  02 E 03 

CEP 
85.560-000 

MORRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CHOPINZINNO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
SUDOMEDCHOPINZINHO@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3242-3831/ (46) 9901-1391 

ENTE FEDERAMVO RESPONSAVEL (EFR) 
no.* 

SITUAÇ AO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
08/01/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPEOAL sit** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL  ...erne  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 28/10/2020 As 14:50:05 (data e hora de  Brasilia).  Página; 1/1 

1/1 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 11.455.744/0001-17 
Razão SOCiailTAVARES E TROYAN LTDA 
Endereço: RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA 3949 SALA 02/ CENTRO / CHoPINZINHO / 

PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/10/2020 a 22/11/2020  

Certificação Número: 2020102403330785171662 

Informação obtida em 29/10/2020 14:47:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

29r10/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir  

https://consulta-crf.caNa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.Rf 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

ai 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TAVARES E TROYAN LIDA 
CNPJ: 11.455.744/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional  (GIN),  ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os orgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://db.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:27:09 do dia 29/09/2020 <hora e data de Brasília>.  
Wilda  até 28/03/2021. 
Código de controle da certidão: 0289.97B54B3E.2727 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TAVARES E TROYAN LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 0 
CNPJ: 11.455.744/0001-17 
Certidão n': 28097451/2020 
Expedição: 28/10/2020, As 14:52:25 
Validade: 25/04/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TAVARES E TROYAN LTDA (Mmuaz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 11.455.744/0001-17, NAO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores a. data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários & identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Previa. 

Dúvidas e sugestbes. cndt@tst.jus.hr  



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 02285950245 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.455344/0001-17 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

0, natureza tributária e não tributaria, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 25/02/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gfl 

• 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76 995 414/0001-60 e-mail  pratelturagchopmzinho  pr  gov br 
Fone (465 3242-8600 - Fax (46)1242-8620 Ran Muriel  Ezocópio Kurpel, 3811 
85i60-000 CrIOWP1110 P4RAV4 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NOMERO 
07 12 1/2 02 0 

dADASTRIMOR -EMPRESA 2416-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA  
Raman  Sociél-, TAVARES E TROYAN LTDA - ME 
CPF/CRPJ. ER11.455.74480001-17 RG/Inscr  
Enderego.a..: RUA 7 DE SETEMBRO Número • 3835 
Bairu:..H CENTRO CEP • 85560000 
Cidade..... CEOPINZINHO 

ALVAEPD.Rtio:-.M6 506/2010 

PENALIDADE févARA  FENS  DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
REQUERENTEE OMMESMO 
PEPERVAIãoj- 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgaos écompetentes desta Prefeitura no cadastro ea:deaf:ice' do sujeito passivo acima 
identificado,' que  MAO  CONSTAM DOBITOS PENDENTES  reference  a Tributos  Municipals  inscritos 
ou não em Divide Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Divides posteriormente 
mesmo  referent-a-a penados compreendidos nesta CERTIDAO. 

constatadas, 

Esta õertidao  modern  ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
ehttp:ffwww.chopinziabo.pr.gov.bffportal/o. 

certidão emitida  gem  base na Lei Municipal. 
Emitida  en::  04/11/2020. 
Ano/Numero da certidão - 2020/7121 
çtédi§o-dé:aUteéficidade da oertidat: 552992723451900 

411Lbnt4 bERTIDÃO tem validade  tor  60 (SESSENTA) daas 

Chopinziftho 04 de Novembro de 2020. 



31  

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/11/2020 as 15:36) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 11.455.744/0001-17. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5FA2.F4A1.9345.1977 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

orado em. 04/11/2020 as 15:36:17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



1 DEWAR 

Nenhum registro encontrado 

ORGAO/ENTIDADE 
SANCIONADO RA  

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE CNPyCIM DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

04/11/2020 Detalhamento cloSanofies Vigentes - Cadastro de Empresas Inideineas e Suspirs - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 11455744000117 

LIMPAR 

Data da consulta: 04/11/2020 16:28:51 

Data da Ultima atualizack: 04/11/202010:00:04 

, 

may p  ri  ti p g b /sa co s/ is .p g Si pl tr &t ti p q & ifs t && ec O d ca & ofC p 11455744000117&colunasSelecionadas=linkDetalhamento552Ccofenoi%2Cnome... 1/1 



Two  documento CNPJ v Número documento 11455744000117 

Nome  TAVARES E TROYAN LIDA 

£  

04/11/2020  Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

T.CEDLcorA~DD Prc .R  
Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa impedIdos de Licitar 

Período publIcagao : de 

Data de Inicio  Impedimenta:  de 

Data de Rm Impedimento: de 

Pesieinr 

INHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0  CNN:  11455744000117! 

https://servicoste.pr.goy.britcepr/municipal/ail/Consultarimpedidosweb.aspx 1/1 

até 

até ' 



DECLARAÇÃO DE  NOW  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NACI ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666193  

A Tavares e Troyan Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 11.455744/0001-17.,  corn  sede à Rua Sete de Setembro, 

n° 3835, no;Municipio de Chopinzinho, Estado de  Parana,  CEP 85560-000, neste ato representada pelo 

Sr(a) Michely. Troyan, portador(a) da carteira de identidade RG n° 10.250.004-0 e inscrito(a) no CPF sob n° 

066.371 479_56, DECLARA sob as penes' da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico 

ou legal da referida empresa  NAG/  possuem' grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 

parentes) ou afim, em  finite  reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau  corn  as seguintes autoridades e 

servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. • Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil,  administrative  e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a 

modalidade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de ifirgão ou entidade 

0  contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

IFILLIL5 °M  

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

opinzinho, 26 de outubro de 2020. 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

5.237/2020 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n°8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem corno tem adequação orçamentária e financeira  

corn  a lei orçamentária anual e compatibilidade  corn  o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n°8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 0 de novembro de 2020. 

„ 

eni Scolaro 
Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2020 

Processo n° 244/2020 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n°8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
5.237/2020 requer a Contratação de Empresa para Realização de Avaliação para Inclusão do 
Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em Documentos de Medicina do Trabalho, 
conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco  or  cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: TAVARES & TROYAN LTDA.  
Endereço: Rua 7 de Setembro  if  3.835, Apto 02 e 03, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 11.455.744/0001-17 
Representante Legal Michely Troyan 
CPF: 066.371.479-66 RG: 10.250.004-0 SSP/PR 
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IV -- DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
devera apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a Alma alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
devera apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais insfituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n°8666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 —  Corn  base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
• licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da Dispensa de 
Licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Contrafação deste processo tem valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), portanto dentro 
do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

6.1 — A empresa CONTRATADA devera executar o objeto da licitação na Secretaria de 
Assistência Social/Casa Lar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do 
Contrato e o resultado deverá ser disponibilizado no máximo em 10 (dez) dias úteis. 

6.2— A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 

6.3— É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração  sera  encaminhada a Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — 0 recurso para o pagamento do referido objeto  sera  da seguinte dotação orçamentaria: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) FONTE 000. 

7.5 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

VIII — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos; 

b) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

d) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

f) Receber a Contratada no local da execução do serviço. 

8.1.1 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 

401 bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — São obrigações da Contratada, a serem mantidas durante todo o período de 
vigência do Contrato: 

a) Elaborar/Incluir PPRA, PCMSO, LTCAT e  PPP  referente a atividade da Servidora lotada na 
Casa Lar, após avaliação, informar se o cargo é insalubre ou não. 

b) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina -- CRM do 
Médico Coordenador. 

c) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia — CREA do Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

d) Apresentar Registro da pessoa fisica junto ao Ministério do Trabalho do Técnico de 
Segurança do Trabalho. 

e) Declaração da empresa que o MUNICÍPIO deterá garantia de direito de uso das informações 
fornecidas para uso em serviços de saúde e segurança dos servidores do Município. 
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O Documentação complementar da função, impressa e encadernada. 

g) Apresentar documentação complementar em forma digital, em formatos  word  e pdf, 
disponibilizados em  pen drive  ou outro meio eletrônico acessível ao MUNICIPIO. 

h) Apresentar copia autenticada de laudo de aferição dos equipamentos de medição: 

1. Luximetro Digital  LID  -300; 

2. Dosimetro de Ruído - DOS 500; • 3. Decibelimetro - HM 851 

i) Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo assumindo com exclusividade 
seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

j) Executar o objeto no prazo e forma ajustada. 

k) Efetuar o recolhimento de taxas ou outras obrigações vigentes vinculadas a órgãos ou 
conselhos reguladores. 

I) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do objeto licitado. 

m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

n) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do objeto, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na 
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 Contratante se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

9.2 — A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor G6ris  Andrei  Spadari, Chefe da 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho. 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Sr. 
Carlos Antônio Ansiliero (titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente), estando 
sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 

9.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato,  corn  os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis 
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9.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os Itens 8.8 e 10.7 deste Instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.6 — Com base no  art.  65, § 8°, da Lei n.° 8.666/93 e Acórdão 7.487/2015/TCU. havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o Contratante emitirá Termo 
de Apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

Contratada através dos canais adotados pelo Contratante  (e-mail,  fax,  etc).  

X — DAS PENALIDADES 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 19/0 (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

10.5— Inexisfindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1 —Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XI — DA RESCISÃO 

11.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

11.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

11.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

11.1.3 — Em caso de expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia 
espontânea a qual deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de 
antecedência de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da 
extinção; 

11.1.4 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

11.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

11.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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11.5- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

11.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

11.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos • normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

11.7.1 — A não realização dos serviços contratados. 

11.7.2 — A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente dos usuários; 

11.7.3 — Mudança da capacidade operativa da Contratada, sem acordo prévio; 

11.7.4 — Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa, e prévia comunicação ao 

Contratante; 

11.7.5 — Não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo 
Contratante, além do prazo de 90 (noventa) dias; 

11.7.6 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

11.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

11.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

11.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

11.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

11.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
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da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste 

Termo. 

XII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 — 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2— Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I — "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a age() de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

II — "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV — "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

V — "prática obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; b) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercicio do direito do organismo financeiro multilateral promover 
inspeção ou auditoria. 

12.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urna empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Moos  corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

12.4— Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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XIII — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N°8.666/93) 

13.1 — 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

13.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XIV— DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, de  

 

de 2020. 

  

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1.1 — 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de 
Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de 
Medicina do Trabalho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  
UNIT.  

R$ 
TOTAL 

 
R$ 

01 01 

a) -0 
as :0 
g 

Contratação de empresa especializada 

500,00 500,00 

para prestação de serviços de avaliação 
a ser prestado por Médico ou 
Engenheiro do Trabalho, para inclusão 
do Cargo de Técnico de Enfermagem 
Temporário, em documentos de 
Medicina do Trabalho. 

VALOR TOTAL - R$ 500,00 
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IMINUTA) CONTRATO N° /2020 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA TAVARES & TROYAN LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro  Danis  Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG  if  8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: TAVARES & TROYAN LTDA, pessoa juridica de direito privado, com sede na 
Rua 7 de Setembro, n° 3.835, Apto 02 e 03, Centro, no Municipio de Chopinzinho -  Parana,  CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 6.455.744/0001-17, telefone (46) 3242-3831,  e-mail:  financei-
ro@sudomed.com  neste ato representado pela Senhora Michely Troyan, portadora do CPF 
066.371.479-66 e do RG 10.250.004-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2020, Pro-
cesso Licitatorio n°244/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 — 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Avalia-
ção para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina 
do Trabalho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ins-
trumento: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇA0 DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 

U
ni

da
de

  

Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de avaliação 
a ser prestado por Médico ou Engenhei-
ro do Trabalho, para inclusão do Cargo 
de Técnico de Enfermagem Temporá-
rio, em documentos de Medicina do 
Trabalho. 

500,00 500,00 

VALOR TOTAL - R$ 500,00 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a fiel e perfeita execu-
ção do objeto desta licitação. 

2.2 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração  sera  encaminhada á Tesouraria da Prefei-
tura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.3— Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
6.960/091. 

2.4 — 0 recurso para o pagamento do referido objeto  sera  da seguinte dotação orçamentária: Se-
cretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) FONTE 000. 
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2.5 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por certo) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1 — A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — A empresa CONTRATADA deverá executar o objeto da licitação na Secretaria de Assistên-
cia Social/Casa Lar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato e o resul-
tado devera ser disponibilizado no máximo em 10 (dez) dias úteis. 

4.2— A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 

4.3 — É vedada a subcontratação ou cess5o total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 —  Sao  obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos; 

b) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

d) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

0 Receber a Contratada no local da execução do serviço. 

5.1.1 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2 —  Sao  obrigações da Contratada, a serem mantidas durante todo o período de vigência 
do Contrato: 

a) Elaborar/Incluir PPRA, PCMSO, LTCAT e  PPP  referente á atividade da Servidora lotada na 
Casa Lar após avaliação, informar se o cargo ê insalubre ou não. 

b) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina — CRIVI do Médi-
co Coordenador. 

c) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CREA do Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

d) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Ministério do Trabalho do Técnico de Segurança 
do Trabalho. 

e) Declaração da empresa que o MUNICIPIO deterá garantia de direito de uso das informações 
fornecidas para uso em serviços de saúde e segurança dos servidores do Município. 

2 
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f) Documentação complementar da função, impressa e encadernada. 

g) Apresentar documentação complementar em forma digital, em formatos  word  e pdf, disponibili-
zados em  pen drive  ou outro meio eletrônico acessível ao MUNICIPIO. 

h) Apresentar copia autenticada de laudo de aferição dos equipamentos de medição: 

1. Luxímetro Digital LD - 300; 

2. Dosimetro de Ruído - DOS 500; 

3. Decibelimetro - HM 851 

I) Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo com exclusividade seus 
riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

j) Executara objeto no prazo e forma ajustada. 

k) Efetuar o recolhimento de taxas ou outras obrigações vigentes vinculadas a órgãos ou conse-
lhos reguladores. 

I) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
ção do objeto licitado. 

m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

n) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do objeto, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

6.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 — Em caso de expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontâ-
nea a qual deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 
(sessenta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção; 

6.1.4 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE â rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2— 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n°8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que es.:a recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

3 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 

6.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7 —A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 —A não realização dos serviços contratados. 

6.7.2 — A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente dos usuários; 

6.7.3 — Mudança da capacidade operativa da Contratada, sem acordo prévio; 

6.7.4 — Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa, e prévia comunicação ao Contra-
tante; 

6.7.5 — Não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo Contratante, 
além do prazo de 90 (noventa) dias; 

6.7.6 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 — Manifestação do Fiscal, CORI os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 

6.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normátivos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
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CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1 — 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2 — Aplica se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

is para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 

• b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

5 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n°6666/93. 

8.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7— Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

•
8.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 

8.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 Contratante se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

9.2 — A gestão do Contrato ficara a cargo do Servidor Senhor Géris  Andrei  Spadari,  Chafe  da Divi-
são de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho. 
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9.3— A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficara a cargo do Servidor, Sr. Car-
los Antônio Ansiliero (titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente), estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os Itens 8.8 e 10.7 deste Instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.6— Com base no  art.  65, § 8°, da Lei n.° 8.666/93 e Acórdão 7.487/2015/TCU, havendo neces-
sidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o Contratante emitirá Termo de Aposfi-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o aposfilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a Contratada através dos 
canais adotados pelo Contratante  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 — 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de con-
tratação e de execução do objeto contratual. 

12.2— Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

I — "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

II — "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato;  

III  — "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV — "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato. 

V — "pratica obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer de-
clarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impe-
dir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; b) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover inspe-
ção ou auditoria. 

12.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvi-
mento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 

7 
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colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financi-
ado pelo organismo. 

12.4— Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do contrata 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 — 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRAl'ADA. 

11.2 — 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —,  corn  eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade Única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3 — Eventual condenação do CONTRATANTE  corn  relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comu-
nicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4— As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5 — Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1 — A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 

Ø até o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1 — Elege se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2— E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento  ern  04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 
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Tavares & Troyan Ltda 
Michely Troyan — Representante Legal 

Contratada 

Géris  Andrei  Spadari 
Gestor do Contrato 

Carlos Antônio Ansiliero 
Fiscal do Contrato 

Jakeline Aparecida da Silva Caldato 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2020. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Tavares & Troyan Ltda. CNPJ: 11.455.744/0001-17. Objeto: Contratação de 
Empresa para Realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem 
Temporário, em Documentos de Medicina do Trabalho. Valor R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° /2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (837) FONTE: 000. Data da assinatura / /2020. Assinam: 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Michely Troyan, pela Empresa 
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CHOPINZINHO 

Memorando 3: 5.237/2020 

Assunto: Dispensado Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do 
Trabalho 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 17 de Novembro de 2020 às 16:33 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Giliane Teles Forlin - Agente  Administrative  

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 5.237/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 3: 5.237/2020 

Assunto: Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de 
Medicina do Trabalho 

CHDPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 17 de Novembro de 2020 As 16:33 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

PGM - Procuradoria Geral do Município 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 5.237/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

  

Recebido  em: 
he 

   

      

      

        

        



Prefeitura de  Chop  nzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Ate dimento: De segunda a 

sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc wwwidoc.combr 

Impresso em 17/11/2020 16:33:52 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

verdadeira motivat;ão vem de realização desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento' Fr  •crick Herzberg  
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, lide novembro de 2020. 

—Yrat/VG CArnAJO .1 4)(tit* 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 1P dias do mês de novembro do ano de 2020, 

faço estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  

Fábio Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o 

presente termo. 

'Qrrll:fp.)>Cklej 
-)Fina  CAM 33_ 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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61  Memorando 5: 5.237/2020 

- 
Fabio A - 

Setores  envotvS  

SMA, GAB, PGM 

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho 

Em anexo o Despacho n.° 334/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OABIPR 26.368 

Anexos: 
Despacho Ag 334-2020 - Processo n.° 244-2020 - Administração (LTCAT - Técnico de Enfermagem Ternporerio).pdf 

• 

• 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.2 244/2020 

MEMORANDO 1DOC N.25237/2020 

DESPACHO N.2 334/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de análise de situação tático-jurídica do Processo Licitatóri n.2  244/2020 
(Memorando 1Doc n.2 5.237/2020), Dispensa,' pelo qual a Secretaria de Administra gão pretende a 
contratação de empresa para realização de ava iação para inclusão do cargo técnico He enfermagem 
temporário em documentos de medicina do trabalho, ao preço de R$ 500,00 (quinhent s reais).  it  

a) justifique a impossibilidade de uti izaggo dos programas de prevenção e segurança do 
trabalho (PPRA; PCMSO; LTCAT e  PPP)  elaboracãas pela Polimed através do Contrato Y. 381/2019, no 
qual está incluído o cargo de "Técnico de Enfermagem", considerando-se, ainda, que consta na 
justificativa a manifestação da Técnica de Segurança do Trabalho no sentido de que "...) Além disso, é 
importante verificar se esse cargo ou profiss"dol similar foi contemplado no LTCAT  at al,  paro que se 
posso proceder uma simples comparardo com C7 atuação profissional requerente" (fls. 0 ); 

b) adéque o descritivo do Termo de Referência, de modo que fique claro e compreensível 
qual o objeto da contratação e quais os "docuMentos de Medicine do Trabalho" que a empresa deve 
apresentar, a exemplo do Termo de Referência que levou à celebração do Contrato n.2  381/2019 (em 
anexo); 

c) diligencie com a Diviso de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho para que informe 
se existem outros requerimentos de servidores ou de órgãos do Município para elaboração de 
programas de prevenção e segurança do trabalho; e, se positivo, reavalie se ol melhor seria a 
contratação direta, via dispensa, ou por pregão. 

3 Após, retornem os autos para análise. 

Chopinzinho (PR), em 19 de novembro de 2020. 

FABIO LUIZ SALIM DE ALBUQUERQUE 
PROCkRADOR GERAL 

DECRETO 014/ 018 —0AB/PR 26.368 

2 Antes da emissão de Parecerluriclico, necessário que a Secretaria de Admi istração: 



  

63re, 
ICP 
Brasil  

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: DDA7-ABF8-C433-6426 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 19/11/2020 18:34:13 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AG SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICE-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  rink:  

https://chopinzinhatdoc.com.bilverificacao/DDA7-ABF8-C433-B426  
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PARANÁ.5.560-000 CHOPINZINHO  

T CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito publico. insctito no CN P.  
nD 76.9 o na Rua Miguel Procópio Kurpel, n0  3.811 nesta  
por sou TS  
8.124.9954 S.SPIPR, 
CONTRATANTE, 

CONTRATADA: ROLINIEDICI  ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 
Passes juricfma de direito privado, com sede na Rua I 20.3 Pato 3? 
Branco — PR. com CNPJ n° 00.975.647/0001-39.  *Malone 2 0 - polirned.med.com.tr   
firmer  ato representada Legalmente  pets  Senhora  Antibes,  SmIderle, portadora do 
do  PG  n° 4.942.105-6, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeis as tibitflEIS da Lei 8.666/93 e  SUBS  alteraplies subsequentes, ajustam o presente  
contrato o de serviços, em decorréneja do processo de licitação n° 202/2019, realizado  *wire  
do Pregão 19 mediante as seguintes dttuaulas e gtn<1105"- 

MEIRA — DO OBJETO 

item Quant id.  Descrição Valor 
USSRusTot

s/Or
al 
U,  

RS 

01 01 Seraco 

Sorollioa especializados e Segurança 
no Trabalho, par. a elaboração das programas de 
saúde do trabalho, exigidos pela Iogislaçào , 
trabalhista vigente: 

PPRA (Programa de Prevenção de Riscos  
Arnthentais), conforme Norma Reguiamentadora  NR  
9 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho  

Ministériodo T do Programa:  

Realizaçào de inspeção nos locais do uabalho para 
afeição de todos os riscos inerentes a cada 
atividade  corn  medições de lumk,osldade. ruido e 
vibraçao inclusas. Deverá ser apresentado  
documento 0 relatório expedido direto do aparelho 
utilizado pana a quantificação e olipla das fichas de 
inspeção de coda local vistoriado com assinatura do  
acompanhante. ' 

21.1  — Deverá  See  efetuado,  Snore  que 
necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma 
anmise global do PPRA Para avaliação do Soo 
desenvolvimento e realizavao dos ajustes 

'manta de nova* metes e 

PCNISO e Médico de Saúde 
Ocipacional). conforme Norma Regulamentadora  
NR  T da Secretaria de Segurança e SaCide do 

14,250,00 14. 250,00  

Trabalho do Ministério do  Ts , Vigência do 
Programa: Anual,  
Amain  dos riscos, diagnóstico das possíveis danos  
ocupacionais e definição dos exames necessárIos 
Para efetiva monitoração da saUde dos servidores. 

cLAGStilikodu 



uri  lc 0 e Chopin  
ESTADO  DO  PARANÁ  

ONfkl: 78,995.414/0001-10 prefeituraRH echopinzinho. .gentbr 
Teleran. (46) 3242-8e00 Rua Miguel PrecdpJo Kurprit  tie toils  Bairro  goo  
Miguel 85.560400 CHOPINEINHO PARANÁ  

isiRm — "As — o  Remoo 
planejamento em  Tie Stepan  
saúde a totem executadas  
estas  stir  objeto de retatfine 

Observações: 
1 - Os exames 
obrigaterlos/Mdgides por 

deverá  °birders/ fin  
Drawls:tax as ações de 

Outsells  o ano, devendo 
anual. 

, 
complementares 

1  legislação  devisee  ser 
. 

sPealsdas  ern  negrita de seOrde ellm a  drum  
apontado pelo PPRA, para renelii-tos de  outfit  
exames complementares sugestivos/não 

' 2 - 0 PCMS0 apresento sere submetido ti 
reavaliação polo Médico do trabalho do Município, 
o qual  fare  os ajustes dos ao documento necessários 
como a inclusão ou exclusão de exames 
complementares não °nos ou de outras 
medidas complementares que Julguem-se 
necessárias de acordo man a realidade 
apresentada. Logo, o PCMS0 'devote ser fornecido 
CM meta oterrm., min s4 fazendo obrigatório  SW)  
impressão. 1 

LIVAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente ' 
de Trabalho); Laudo tom parecer técnico e 

,. apontamento  sobre os 'possíveis  cargos.  insalubres  

PPP (Perth  lyrefissiognatice Previdentherio). 
thstertifo-Laboral do servidor devendo reunir 
informações  erase  a atividade que  axon*,  os , 
agentes  natives so  qual
ambienteis e resultados 

 ' àexposto,  'spheral  
rnaniteraptie blolaifias 

durante a viãOiltie de h011ifet0  de trabalho.  Casa 
seja  solicited° PPP deaf°  d'amprese contratada, o  . pours  do  mitosis sent  4 (vintede s  quake)  t . 

Todos os documentes mencionados deverão ser 
apresentados de forma impressa e digital. 

Total de  ling  servidores, disbibuidos em • 
Secretaries e  Severna  Shunfalleht  ern SO toasts 
(Satiates  03 escolas e 14 unidades de saúde 
totalizadas as  term  :oral i conforme: 

GOVERNO MUNICIPAL , 
Prevcldade Quinto a  Sec.  Assistência Social) 
Agente Administrativo I 

Escriturário - 1 
Junta druServie°  Millen  (Junto a  Set.  
Desenvolvimento Económico) 
Oficial Administrativo 1 
Prefeitura - Sede AdMint,tratiVa 
Assessor de Imprensa 1 

¡rt./to:1.H 



pio de 
ESTADO DO PARANÁ  

Ch°13Inzinho 
rech 76"01,414/4300 C)   

IM  (46) 32424600 14a  "wt ufaust  Prows.  Pters114  
00 85.580,000 

Ows 
ezin 

OHOP l(wPeit n. a  Pak yci 

Escflurèrb 4 
Procurador i 4 
Pirnaador MuniciOai 40M , 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DetsatMI 
Auxiliar de Enfemmoscii 
Auxiliar de SeMços Gerais 6  
MotõiIsta 4 

Sede Administrativa - erefeiturer 
Adrninlstradoraontabl 
Mm4nisbador de  
Agente AdmInistrativo  
Agent&Fiscgl 
Nqufteb 
Auxiliar Mrn,nistrabvo 
Auxiliar de Serviços Gerais 5 
Coordenador de projetog 
Enganbko CM 5 
£scntuthno 
Médicedo Tmbstho TempOrgrict 
Operador de Máquintis 

TiMnicia  Agricola  
Te e PS 1 

a 
StRETPRIA DE AGRICULTURA PECUARtA.  
Agente FISCS1 
Awçløar Adnlinisfrativo  
ASdaspejçoSl3eraS  

o Agrónomo I 
14édko Vetwinai» 6 

Técnico  Agricola  
SECRÈTARIA DE ASSISTENCIRSOCIAL 
Sede 

\$$isteqte Social 
Ruidgett Administrativo 
Auiditer de  Senior*  Gerais 

MModirte 4, 
rientador Edudacional 20ti 1 

Poldblogo40 ,14 4 
SaetErb de cia  SWIM  I 
M6itattor øonhlcjlwr T 



'pie de Chopin  
ESTADO  DO  PARANÁ  
/4401 egnail:Ont6fturmachinWórktim 

AU0 WAIN Protaigo Burma, e3.81 
CHOPINZINHO 

Assistente Social 

AurdHorde Qthdador3cdaII 
Auxiliar de Serviços Gerais I  

CRASS mediae  ! 
Assistente Social 
Annliar Administratrvo 

PtictokNO 20Pi 
PSiodfogo 40H 1 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO  
ECONOMIC° [ 
Adm,njslradcr empresa 
Agente AdnunistratlV  
Auxiliar de Serviços Gerais 
Fiscal De Tributo 
,SECRETAIAA DE uc1&hAo/CBI 
ESPORTES ' 
Biblioteca Municipal 
_rvatilier de Serviços Gera 

Esperança  
AwwIarde$eMçosGetais 
P I ssor  13 
Pmfespr tempo Integral lampo  
Z*4*dorEscdartempoiáró  

Cdsto Rei 
Auxiliar deServiçós Gerais 
PrefeSSOr I 13 

T 
C ME).Pilmeiros Passo e ' 
Atorilier de Serviços Gerais 
Professor 
PmfessorTempo I Tempp 
Zeistlor Escaler TemPoriDAP 1 
CM EL Recando Feliz[ 
Au4lIarde Serviços GeraiS 7 
Professor  It  
Zesdqr r TempoMiirt 
Casa Familiar Rural — ZO$A RURAL 
Pealliar de ServiOes  Gems  
CUktEldOr SOCkil 1- 
Técniee  Agricola  Ternpo o 
Centro Espottivo plontst  Debella  
Auxiliar deserviços Geras 2 

A  



ipi• de Chopinziiih 
ESTADO DO PARANÁ 

Professor  Ethics Piste  Temporário. , Si  
Professed  Educação Psia-40 
Técnico de Esportes  
E.M Coronel Santiago Damas 
Auxiliar Administrativo 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Professor 20 
Priffessor Tempo integral Tempo 
zeiador Escalar Temporário" 
Auxiliar in  
E.M Excelência 
Auxiliar de Serviços Gerais 15 
Operário 1 
Professor 37 
Professor Tempo Integral Tempo 15 
Professor Temporário 
Secretaria Escolar 
Zelador Escolar Temporário 
EIA Mina  Entitle  Sitvéritir 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Professor 
Professor uce FisNa 
Professor Tempo  
Secretaria Escolar
Zelador Escolar Temporário 

 

EM Mário Bettega .ii.EGNARURAI- 
Auxiliar do Serviços ls 
Professor II 
Secretaria Escolar  

Nib  o  Peden A RURAL 
AuxiliarServiços Gerais 
Professor 5 
EM  Puts.  Costa tr.  Silva - ZONA RURAL 
Auxiliar Admiirbbdtivo  , 
Avaltar de Serviços Gerais '' 
Professor 8 
Professor Tempo  

Prof.  Angélica Bettielux - ZONA .RURAL , 
Auxiliar Administrativo 

ServiçosAuxiliar do e 
Professor 9 

Auxiliar Administrativo 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Professor 
Professor Tempo Integra Tempo 4  

• 



tinicipoo 1de Chc 
ESTADO Do PARANÁ 

P 141000140  e-mail!  Prefeftureeeil*Pinzinhabt90"r_ 
Telefone ( 32424600 Rua Miguel ProctSpio  Karp& It  3.811,Babas ma 
Miguel 85,560400 CliOPINZINHO PARANÁ  

,, 4020 •F(010a17.71- 

Ze IdÓt Temporatkr  
EMT**,  do future -ZORR RURAL  

Professor 
Professor T Integral Tempo 

tJ  

Agent's  Administrativo 
Auxiliar de Sentigos Gerais! 

FormaudicliPlin  

utitionista20h 

Paiedlogo 40H 
TAMA DEFINANSAS  

es 

inistrativo  
Con of 
RSSat Se TrIbUtos_ 

Area mks deli Sadde 
Agetde Gott Smid LT 
Tesalayde Espode 

si  
Admits  com,  dde ELT ;  
Atendeste Sonsultário Serliklis  

Admitlistrat 

Ltd  Tasso)  
Auxiliar  

vedo da :Si  Ira 
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TittnIco em S.  sio  Tr SthÕ  
SECREMR1/1 DE VIA°A0,  SERVI°0 

Tom 
Aptáttela SWIM*,  

Formapq0000  

Operadordoldifoodeas  

EleldoisSeEnnalleder  
Lubdficador 
MisaniCo  Máquinas  }seism*  

".11.01.40e13.0.0.0tee,••:••• 

CMOS da  
Operader de Slikmines 
Oisetário_ 12  

31  
cípio e Chopin inho 

EDTADO DO FRARANA 
tt4P41: 7i i995 414/000-00 oiodid 

Toleforse (40) 32424000  Rea  Miguel  Proofed*  Kurpel,  if  3,01,4 Bairro Sio 
Miguei 85.500400 CHOPIt4Z%MHO PARA  

Percelogo 20H 
reltini00,240C ••'•••'' • • . - 
TOonktede Enfennaliene 10  

Piterilee laced  
.114003,3014c1011140.4:•• •••::•'••- •  

3  

.Opeierld TediParielo  
TOTAL DE SERVIDORES 80 

Serviço Assessoria exposição 
medidas de 

com d  

Davila  VinnOta  dc  12 ,„„
Realização  dc  4 vistorias com L

heie,„1.r
. de duração, 

visitas deverão ser 
eentrata 

v 
motor aprovehatnentown.u'c'mns allandades  pate soaroo 

relatório devi4amente 
deverá ser  aárosentado. 

s 
do 

etor visitado. 
o polo responsável 

VALOR TOTAL - RS 

Vanes 

2 

• 

e 

siderod 

15.450,0 

• ieLAutukktgausaii‘-..6*t*E00044,,epti**0#0tm00470i.06:004Eler"--' • • T • ••••• • ..'-••• • . . ......, , . . .  
:2:1••A itopt.i.s.0,PONTKkIAPk.00110.F.0;.•*641441-2./.00109(.,!4.•!!q#!9,4,1.1hr.. '4°Ildt*Çf"P 4:* SecretErla•••"" •muiti•doil•40,i•AdititnigyviHorfi.,"./.240044<*•4*•,:i30.0003tit. Humanos, no prato. -Mitixlmti.dee• 60..• ....• 
(sessenta) dias após solicitado e os resultados deverão ser disponibIlizados 0.0:614ximo.00.1 5 (cinco) dias 
OLe is. 
2.1.1 Os serv:ços deverão ser realizados no Municiplo de Chop4nz1nto-PR, 

" • • • •• • • -• • • • • •• .• „, . 
I Secretario Municipal de Administração -2 estabelecimentos 

: • 

• . t 



uS C ipto de C opertztts 
ESTADO DO PAIRANA, 

10) 

MIguei 85.5604)00 CHOPIHZtNHÕ PARANÁ  YNC) 

lai P:ed da Defesa Cjvii, localizado na Avenld  
II  Sacraria  Municipal de Desenyolvii  
estabelecimento 
a) Prédio Desenvolvimento Económico,  
Ill Seca*" Municlp& de Agricultura,ri - 
a) Prédios na  depressive  de-Agricultura, localizados14-do a 
b) viveiro Municipal., localizado na 

IV Secretaria Municipal  du  Viação 
a} Prédio da Secretaria de Maglio a  Serviette  tj 
b) Prédio da Oficina  Mendota,  localizado na Rua Santos  

ii  Secretaria  tie  Educação, Culturas Espertas - 174Sta 
I •  Pertains  rural: 

a) Escola Rural  articled!  Professora Angélica Dalacosta Bastuz, localizada na Comunicade do São 
Francisco, a 15 Km da sede do MuniciP14,. 
b) Escola Rural Municipal Mario  Bedew',  ionitimada na comunidade de Santa Inês, a 16 Km da sede d 

c) Estola Rural Municipal Nilo Peoanhe Ibta .lizadit na Comunidade  
sede do Muniolpio, a 18,1 Km da sede do Municfplo; .. 
c) Escola Rural Municipal Presidente Costa é Silva, a 15 Km da seda 
Comunidade 40 Sugiei Visão   - 

" far'c't  d) Escola Rural Municipal do Future a 20.5 Km, da soda do Município, .----.1zada n 
de Lula;  
el  Casa  Palliator Rat  a 5,5 Km da seal do Munitifilo, localizada no cortivoidado datartiPi 

2 - Peatetio  urban*:  
a) Escola Muntaal  'COMMA  Santiago  Pantos, be  ..., 
CliseivEte: 
b) Escole Municipal de Excelência, localizada na Rua. ,Centroc .. 
c) Escola Municipal o Neves, localizada na-Rua das Araucárias. 3978. Bairro  
RN; 
d) Escola Municipal Tasso Azevedo de Silveira, toreintada na Rua Santos Ouniont. 3669, Bair,o Frei  Vito:  
e) Escola MUniapal Marta  'tvaNra  Slade.  40Failaallia na Rua Frei  Vito,  3691. Baino Nossa Senhora  
Anwar-14M 
f) Centro Municipal de Educação Infanta Recanto Feliz, localizado na Rua FreI Vito, o 
Senhora APaimlin $ 
0) Centro Municipal de EdutogSo InFantil Criança Esperança. e Cel, Santiago Dantas. 
4902. Cenho; 
h) Centro MunloMal de EdudetithY Infantil Pitman:is Passas, localizadoRuu Paulo  
Rua Fumando  Weber,  34E43,  Saint,  Frei  Vito.  ' <' 
i) Centro de Educaai Infanti Cristo Rei, localizado na Rua das Palmeiras, Bairro crsto Rei;  
i) Centro de Educação  infant)  gxeolt.ocie - Creche, Enireee. localizado na rua Frei Eweraido, 3499, 
Centro: _  

blocs  Públice k") Casa cia  Collura  Professor o na Avenida XV de N 
Centro. 
VI Secretaria Municipal de  Salida  -12 estabelecimentos 

1 -Perimetnitorait 
a)  ()Wade  Básica de  Sande  40  Bugre, a 15 Km da sede do Municipic,Nadel- na comunidade do 
&ultra 
bi Unidade Básica de Saúde da Estrela Gaúcha, a 19,7a sede do Municlpio,localizada  !la  
Comunidade de Estreta Ga' 
F) Unidade Basica de  Sea  Gramados, a 27,5 Km da sede do Muncipio, IocaIda na comunidade de  

el)  Unidade Básica de Saúde Invernadinha, a 18 Km da  sede do MuriIclpo. localizada na Comunidade d 
invernadirar 



2.2 ve co panh fa  os  
06  tragues  

Ci 

havidous tenha a troca do obje recusado, 
fe do Poder Executivo do M NICIPIO DE 

procedade que se 2 abertura processo de 
contidasas na Lei 8.666 e 

ES MO DO PADAN 
76.995.414/000140 erntalt: react  

Telefone  (46) 32424600  Rua Mattel 6,04400 Ku 

,. t» Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida; 
>e,..Unidade BâsTca de Saúde do Frei  Vito;  

.. 0....i......Departamento de Vigilância em Saúde, localizado junto ao Prédio 04 Secretafla de Viçâo. na Rua 
Santos Durnont. 388, Centro; 
VII Secretaria i 

..a) Sede da Secretas de Assistência o :. 
ti Centro de Referencia Assistência Socia. , .•'.-, .CRASI Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua...  

..........1,0ditr Dalpiva, ao lado da Loja Maçonica; 
c) Casa Lar, aca!zada na,:kiatilda,13eVillO Vargas.. Aparecida.  

. 
»Ndsaa:Sanhata.• 

A TADA,:dayaric:teaOar:.olobjaloyÁa; licitação referente  at  Kant02 V .)sorn inicie 

2.2.1 Serac 
22.2 As,  
duração  de  
22.3 
(qalaaa) di 

2.7 D  
dreg°  solicitante  
cF1OPINZINHO, Eira  
penaildade 



ma as lunicípio de Chopinzinho 
Ti1/400 DO  PARANÁ  

CNPJ: 76.995.414/0001-60 - tar 

're/ 
. B A 

San;  
dos 
tributos  
como os  cons  

2.90
da empresa 

propon 
nas eondlonsis apresentadas na 11* 
até 26%  joints  e to 
pertinente. 
2.10 0 MUNICIPIO registrara ,  pm  relatório as d 
encaminhando cópias à contratada, para a imediata oPtraego 
prejuízo de aplicação das penalidades previstas neste Edital 
2,11 A adjudicattida Ileare obrigada a rePeIFI.  Menge;  ou  eu 

4, parts,  objeto desta licitação em que se verificarem violas,  deader  
serviços executados, e em caso de não atendimento. podentanarretar a reseisit0 unilater  
2.12 0 MONICA'S° reserva-se o  Naito  de Proceder a diligências, objetivando conlem • • ., 
item acme, sujeitando-se o licitante as corninagaes legais. 

cLAusuLA TERCEIRA-- DO PREÇO, DOS PRAZOS, FORMA, PAGAMENTO E D 

3.1. FICS estipulado Oxalot  Paid*  gel e perfeita execução do objeto  <INN  contrato, 
mil quatrocentos e cinquenta reais). . 
3.2 A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) mesas, contados a  partir da assin 

PrIzANNuai  INziatial período. 
3.3 Da entrega de NOnt°: — 3.3,1 Item 1: as serviços clowtaitu  am in  
de entrega da documentação PPRA. PCM-80, 
3.3,2 item02tos serviços deverão ser iniciados  Mrs  03 
documentação PFRA, PCM80, LICAT e  PPP,  deverão s 
09,0140 messs, até a execução  dies  04  (Otago)  vialNiaa*: 
3.4 Pagamentos: , I 3.4-1  Item 1: o pagamento será eretuade em  Pamela  única,  ern  ate 30 (trinta) dias aPen a 
serviços executados, entrega de documentacão,`PPRA, PCM80„ LiferkT a  :PPP,  com 
atestado veto fiscal do contrato e a entrega da nota fiscal; 
3.4.2 Item 2: Pa pagamentos serão lífetuaít°3  "n  title" 

 parcelas de 
mono comprovaggio dos serviços executados, conforme item 6,32.  
Nun  do contrato  ea  entrega de note fiscal. 
38  NIA eases  de eventuais  aliases  de pagamento, desde qu 
alguma forma  Nita  Pinto, fica convencionado que o  indicts  doo 
CONTRATANTE serd.PAPC86, além dos juros de  Mantras  iittlais Se 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  Indices °finials.  
1°, F. da Lei 9.494/97, rixtM redação dada peta Lei 11.960/091. 
3.6 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fatal,  tram  como qualquer 
desaconselhe 0  sett  pagamento, o  Maze  Pare pagamento constante do item 

h 
rtaagne 

e-SS:11)2°1a ail reglAIDWAljta0 nineefekjart pagamento
- 

titulo descontado 
da nted°  

meio de cobu 
de 

n'Tau porM COO os  guts  forem negociados  corn  terceiros por intemi 0  
3.8. A Note Fiscal  **erg ester  .em nome do NIDNICIPIO DE otiOPIrenNti 
7 6.995,41410001-60. 
3.9. As despesas bancimas decorrentes de transferência  
responsabilidade tia adi

m
ediatta
usts6  3 

a  
isentará de  suds !appall  

fornecimento,  
40 pagamento adjudicatária não

quaiktadd dirdjidga, especialmente Nttei relacionadas Corn as s • ,• 

indispensáveisde do objeLo às condições . rw..'ubiinujito. sujeitará a 
legislação*genie devolução  

mesma'Ito da espéde. todR  as despesas relativ  
ins  e demais custos ou encargos fiscaisVie 
na IegisIaçáo hate 



•••••

unicípio de 

n a tod 
de coin as obfli 

nto ao Ministério do 

que o MUNICIPIO deterá garantia de dké1tódi  
tittle  e aegurange dos steideloreS dOidunielpio. 



h) 

7.2 Na hipótese de financiamento,  patted  ou integra),  
adiantamento oasemilareerzeete organismo intima  sanção sabre uma empresa  au  pes  
declarando-a helm°Val, indefinidamente ou por prazo determinado, pare a outorga de  cc  
psi° Organisms  se, em qualquer momento, constatar o envolvireanto da empresa, direta 

estar 

iisi* inclusive  
ties  financiados  
flu  ou por meio 



GNP.* 76.90 
TeieItgie 

(46)  0 

• do Chopin nho 
1.80. 0

51
0
00
1,:pnie

PARANA 

Rua Miguel Prec6P 
CHOPItaiNtiO 

de: ult. reitivt4 ou obstrutivas o pe  a 
fldteOkt a  

TAM concords  e 
_ 
te cuReigarandb su as  

pa integnalrirente, por  organist-no fineriteirO muitgateraf, eguIteerr de o congeto 
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valor  resultants  das projuius diferença entre  
retidos. 
92.2 Caso a CONTRATADA nfisz efetue o recolhimento no prazo estipulado na subitem anterioro valor 

correspondente  ace  134eitift-09  experimentados E será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
9.3 Reserva-se  so.  CONTRATANTE o direito de rescindir  
hipótese do çlsiito, ANDlt ou incorporação que possa prejudicar a execução  

CLÁUSULA DÉCIMA  

troce evenbial do documentos cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao 
presunto Ethtal e  setts-  Anexos, poderão ser iwdus pela tonta eletrônica, atavés do e-meU:  
iqita2ciiouirizinho.oroov.br  ou peio A9ITS40" via SEDEX. ou protocolizados no endereço  
Preâmbulo deste Edna!, no  Matto  das 003:00 12:00 e das 13:00 às 17:00  horns.  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA PUBLICIDADE 

111 - Uma vez firmada, o extrato de AU de Registro de Preços e dos Contratos sere publicado no Jornal , 
Oficia; do Município, pelo CONTRATANTE,  OM  cumprimentoaodiSposte.no  art.  6 le  da Lei = 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA LEGISLADAO-APLICAVEL 

123 - A  Meanie  LicitaisZki e  ix  instrumento Contratuarrefiemeet 
n° 10520/02 e Lei Fedstal a°  9.696, de 21 96•1999' e sons a4ternO9es Pcs 
11 09 1990 —COME* de Defesa do Consumidor, nOCtOrtto Civil Brasileiro 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUCESSÃO E FORO 

13.1 -As partes extsssvs como  Fern  a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstanteduet 
mudança de domicilie da CONTRATADA  qua  eurtatille disso é  °brigade. Of  manter  Lan  ropliesenlante  corn  
Pianos poderes para receber  notificações, citação  Diane  e outras em  &tee°  permitidas neste níwikio foro. 
13.2 0  instrument., Content,* Sera  firmado em  ea  91'90  Yeas  (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma. na presença das 92  (duos) testemunhas, r si e seus sucessores, ao  
fief  comprimento do que ficar a 
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dos presentes autos a Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro apresente termo.  

-up ç'rychLyA.- 
nnovuo aria Antonia Schizzi  

Auxiliar Administrativa 

Decreto  433/2018 
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PROCESSO N.° 244/2020 

MEMORANDO 100C N ° 5 237/2020 

CORRESPONDÈNCIA INTERNA  

Trata-se do Processo Licitat6rio n.°  244/2020 (Memorando 1Doc n.° 5.237/2020), 

Dispensa de Licitação, instaurado pela Secretaria de Administração, que tem por objeto a 

Contratação de Empresa para realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de 

Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina do Trabalho 

Em atenção ao Despacho N.° 334/2020/PGM/FLSA, a Secretaria de Administração, tem a 

informar: 

a) justifique a impossibilidade de utilização dos programas de prevenção e segurança do 

trabalho (PPRA; PCMSO; LTCAT e  PPP)  elaborados pela Polimed através do Contrato n.° 

381/2019, no qual está incluido o cargo de "Técnico de Enfermagem", considerando-se, ainda, 

que consta na justificativa a manifestação da Técnica de Segurança do Trabalho no sentido de 

que "(...) Alem disso, é importante verificar se esse cargo ou profissão similar foi contemplado no 

LTCAT atual, para que se possa proceder uma simples comparação com a atuação profissional 

requerente" (fls. 06); 

Resposta. Esse cargo ou profissão similar foi contemplado no LTCAT atual, conforme 

documento em anexo, porém o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 

Trabalho ressalta no Protocolo n° 1464/2020 1doc, no Despacho 5, que na Divisão não existe 

nenhum profissional ou técnico com formação habilitada para analisar e interpretar o referido 

documento. Contudo, em uma simples conferência, verificou-se que existe o cargo de Técnico de 

Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, no qual consta expresso nas 

observações como atividade insalubre em grau médio. 

Protocolo n°1.464/2020 1doc, em anexo. 
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b) adéque o descritivo do Termo de Referência, de modo que fique claro e compreensível 

qual o objeto da contratação e quais os "documentos de Medicina do Trabalho" que a empresa 

deve apresentar a exemplo do Termo de Referência que levou à celebração do Contrato n.° 

381/2019 (em anexo), 

Resposta. Em anexo. 

c) diligencie com a Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho para que 

informe se existem outros requerimentos de servidores ou de órgãos do Município para a 

elaboração de programas de prevenção e segurança do trabalho; e, se positivo, reavalie se o 

melhor seria a contratação direta, via dispensa, ou por pregão. 

Resposta. Encaminhado a Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho para 

manifestação. 

Chopinzinho, 20 de novembro de 2020. 

Tpc  Cat  cr.,.  

Rosang  la  Cavejon Sufiatti 

Secretária Municipal de Administração 
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TERMO DE REFERENCIA c6) 

1 OBJETO 

1.1 1.1.0 presente procéséo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Avaliação 
para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina do 
Trabalho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 
instrumento: 

ITE QUANT UNID  
DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO 

UNIT.  TOTAL 

01 01 

U
ni

da
de

  

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de avaliação a ser 
prestado por Médico ou Engenheiro do 
Trabalho, para inclusão do Cargo de Técnico 

500,00 500,00 

de Enfermagem Temporário, em documentos 
de Medicina do Trabalho. 

PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais), conforme Norma 
Regulamentadora  NR  9 da Secretaria de 
Segurança e  Sande  do Trabalho do Ministério 
do Trabalho; Vigência do Programa: Anual. 
Realização de inspeção nos locais de trabalho 
para aferição de todos os riscos inerentes a cada 
atividade com medições de luminosidade, ruído 
e vibração inclusas. Deverá ser apresentado 
junto ao documento o relatório expedido direto 
do aparelho utilizado para a quantificação e 
cópia das fichas de inspeção de cada local 
vistoriado com assinatura do acompanhante. 
NR9 — "9.2.1.1 — Deverd ser efetuado, sempre 
que necessário e pelo menos uma vez ao ano, 
uma analise global do PPRA para avaliação do 
seu desenvolvimento e realização dos ajustes 
necessários e estabelecimento de novas metas e 
prioridades". 

PCMSO (Programa de Controle Medico de  
Sande Ocupacional), conforme Norma 
Regulamentadora  NR  7 da Secretaria de 
Segurança e  Sande  do Trabalho do Ministério 
do Trabalho; Vigência do Programa: Anual.  

Pawned deli 
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Análise dos riscos, diagnostico dos possíveis 
&nos ocuparionais e definição dos exames 
necessários para efetiva monitoração da sonde 
dos servidores. 
NR7 — "7.4.6 — 0 PCMSO deverá obedecer um 
planejamento em que estejam previstas as  
Vries  de sonde a serem executadas durante o 
ano, devendo estas ser objeto de relatório 
anual". 

Observações: 
1 - Os exames complementares 
obrigatórios/exigidos por legislação deverão ser 
apontados em negrito de acordo com o risco 
apontado pelo PPRA, pare diferenciá-los de 
outros exames complementares sugestivos/não 
obrigatórios. 
2 - 0 PCMSO apresentado  sera  submetido a 
reavaliação pelo Médico do Trabalho do 
Município, o qual  ford  os ajustes necessários ao 
documento como a inclusão ou exclusão de 
exames complementares não obrigatórios ou de 
outras medidss complementares que julguem-
se  necessaries  de acordo com a realidade 
apresentada. Logo, o PCMSO deverá ser 
fornecido em meio DIGITAL, não se fazendo 
obrigatório sua impressão. 

LTCAT (Laudo Técnico das Condições do 
Ambiente de Trabalho); Laudo com parecer 
técnico e apontamento sobre os possíveis 
cargos Salubres e/ou periculosos.  

PPP  (Perfil Profissiográftco Previdenciário). 

Histórico-Laboral do servidor devendo reunir 
informações sobre a atividade que exerce, os 
agentes nocivos ao qual é exposto, registros 
ambientais e resultados da monitoração 
biológica durante a vigência de contrato de 
trabalho. 

Todos os documentos mencionados deverão ser 
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apresentados de forma impressa e digital. 

Total de 01 (um) servidor, lotado na 
Secretaria de Assistência Social - Casa Lar. 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 500,00 

2 JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho realizou licitação para Contratação de Empresa 
para Fornecimento de Serviços Especializados de Medicina e Segurança no Trabalho, para 
Elaboração dos Programas de Saúde do Trabalho Exigidos pela Legislação Trabalhista Vigente, no 
ano de 2019, através do Pregão Presencial n° 96/2019, Contrato n° 381/2019, o qual esteve vigente 
ate a data de 23 de setembro de 2020, não sendo licitado novamente, por se tratar de serviço 
intermitente e tendo em vista que os laudos necessários haviam sido apresentados. 

CONSIDERANDO o Protocolo recebido na data de 26/09/2020, conforme imagem abaixo: 

anus-930 Sou tecnicoem enferrnageme comear a trabalhar no dia 1 de junhe de 2020.  ECU  nomeada a atender  urea  
Cr 9&7SZ 21 criança, que se encontra entubada e necessita atendimento de enfermagem, pois precisa ser aspirada as 

secreções Via traqueastome constantemente Realizo inalaçgo na traquro. medicado e alimentasSovra 
gastronomia ecurativo na traquioe na ga_rtno e banho de ieito e movimento seu membros, para n50 atrofia 
los  boo  estou constantemente em contato com secregões e ao estou recebendo a insalubridade que a 

enfermagem  tern  direita, desde do primeiro ma de trabalho Ligue no RH. segundo a funoonanajaque e que 

estou locada na casa  lac  mas no edital do processo selava. constava uma vaga para trabalhar neste local. Onde 

o município construiu em um quarto da caso urna UT1,  code  contem aspirador monitor e um cladrooxigênio, 

tudoo que essa mansa precisa  ea  mama  nose  movimenta e necessa de mudança de decúbito 
26/09/2020 constantemente. 

CONSIDERANDO o posicionamento da Servidora Municipal, ocupante do Cargo de Técnico de 
Segurança do Trabalho sobre o pedido:  
"Con  forme a solicitação, informo que referente a situação, quem tem capacitação e habilitação para 
proceder tal julgamento é apenas o médico ou engenheiro do trabalho, conforrne a legislação 
nacional atual: "CLT  Art.  195  Art  195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da 
periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo 
de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho". 
Portanto, oriento-os a buscar a solução com os profissionais habilitados para essa situação, para que 
não ocorra o exercício ilegal da profissão e que a determinação de insalubridade ou não tenha 
validade. Além disso, é importante verificar se esse cargo ou profissão similar foi contemplado no 
LTCAT atual, para que se possa proceder urna simples comparação  corn  a atuação da profissional 
requerente". 
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CONSIDERANDO a orientação jurídica: 

aa  definição do direito ao adicional de insalubridade da requerente necessita da atuação do Serviço 
Especializado em Engenharia e Segurança e em Medicina do Trabalho, conforme salientou o então 
Médico Perito, com a atuação de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, sem prejuízo da 
documentação necessária e atualizada, como o  PPP  (Perfil Profissiografico Previdenciario) e o 
LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Trabalho), conforme preconiza a  NR  15 e legislação 
pertinente". 

CONSIDERANDO que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo 
Tribunal Federal firmou a seguinte tese de direito: "E licita a terceirização ou qualquer outra forma de 
visão de trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das • empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante." 

Diante do exposto, o objeto da contratação justifica-se e a Administração entende ser necessária 
para poder atender a solicitação da servidora de forma assertiva e coerente, de acordo com a 
legislação vigente. 

3 DA MODALIDADE 

3.1 - Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8.666/93 é dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma s6 vez; 

4 DO PRAZO DE ExEcugiko E VIGÉNCIA 

4.1 A empresa CONTRATADA devera executar o objeto da licitação na Secretaria de Assistência • Social/Casa Lar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato e o 
resultado deverá ser disponibilizado no máximo em 10 (dez) dias úteis. 

4.2 A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
4.3 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5 DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a fiel e perfeita execução 
do objeto desta licitação. 

5.2 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Administração  sera  encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de 
Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

5.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo 
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os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 0 recurso para o pagamento do referido objeto  sera  da seguinte dotação orçamentaria: 
Secretaria de Administração- 03.01.0412200032007.3.3.90.39(837) FONTE 000. 

6 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 São obrigações da Contratante: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos; 
13) comunicar a Contratada, Por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto entregue, para que seja reparado ou conigido; 
c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado 
d) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
f) Receber a Contratada no local da execução do serviço. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6.3 São obrigações da Contratada, a serem mantidas durante todo o período de vigência do 
Contrato: 

a) Elaborar/Incluir PPRA, PCMSO, LTCAT e  PPP  referente à atividade da Servidora lotada na Casa 
Lar, após avaliação, informar se o cargo é insalubre ou não. 

b) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina - CRM do Médico 
Coordenador. 

c) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA do Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

d) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Ministério do Trabalho do Técnico de Segurança 
do Trabalho. 

e) Declaração da empresa que o MUNIC1P10 deterá garantia de direito de uso das informações 
fornecidas para uso em serviços de saúde e segurança dos servidores do Município. 

f) Documentação complementar da função, impressa e encadernada. 
g) Apresentar documentação complementar em forma digital, em formatos  word  e pdf, 

disponibilizados em  pen drive  ou outro meio eletrônico acessível ao MUNICIPIO. 
h) Apresentar cópia autenticada de laudo de aferição dos equipamentos de medição: 
1. Luximetro Digital LD -300; 

2. Dosimetro de Ruido - DOS 500; 

3. Decibelimetro - HM 851 

i) Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo com exclusividade seus 
riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

j) Executar o objeto no prazo e forma ajustada. 
k) Efetuar o recolhimento de taxas ou outras obrigações vigentes vinculadas a órgãos ou conselhos 

reguladores. 
I) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do objeto licitado. 
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m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

n) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do objeto, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

7 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 Contratante se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

7.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhora Géris  Andrei  Spadari, Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho. 

7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Sr. Carlos 
Ant6nio Ansiliero (titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente), estando sujeito A 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

7.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato,  corn  os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cablveis. 

7.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os tens 8.8 e 10.7 deste Instrumento de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

7.6 Com base no  art.  65, § 8°, da Lei n.° 8.666/93 e Acórdão 7.487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o Contratante emitirá Termo de 
Aposfilamento especifico para esse fim assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à Contratada 
através dos canais adotados pelo Contratante  (e-mail,  fax,  etc).  

8 DAS PENALIDADES 

8.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, 
obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita • quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 
Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vicios do objeto, produto 
ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n°8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

• rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razâo do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n°8.666/93. 

8.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

8.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
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do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 

e  

8.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

8.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.6 — Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel- 

8.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

• 9 DA RESCLSA0 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

rp 
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9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias fiteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa previa da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
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10 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
I — "prática corrupta": oferecer dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

II — "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV—"prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatário ou afetar a execução do contrato. 

V — "pratica obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; b) 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito do organismo 
financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria 

10.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em  pa rte  ou integralmente, Por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execug3o do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitag5o e à execuçâo do contrato. 

11 DAS ALTERAÇÕES 

11.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
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12 DA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1 A consulta de pregos referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servidora 
Rosangela Cavejon Sufiatti. 

Chopinzinho/PR, 20 de novembro de 2020.  

?WO),  te ccv e  
Rosangela avejon Surti 

Secretaria Municipal de Administração 
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De: Julma Ester Gerernia 

Para: S A-PROT - Protocolo 

Data: 26/09/2020 as 23:11'.30 

Setores  (CC): 

SMAFPROT  

Setores envolvidos: 

SMA, PGM, SMA-RHST, SMA-PROT, SMS-VISA, PGM  GP  

1Doc 

"Irel 

 

Protocolo 1.464/2020 

   

Outro 

Entrada*:  

Site 

Sou técnico em enfermagem e comecei a trabalhar no dia 1 de junho de 2020. E fui nomeada a atender uma criança, 
que se encontra entubada e necessita atendimento de enfermagem, pois precisa ser aspirada as secreções via 
traqueostomia constantemente. Realizo inalação na traquio, medicação e alimentação via gastronomia e curativo na 
traquio e na gasrtro e banho de leito e movimento seu membros, para  nag)  atrofia los . Pois estou constantemente em 
contato com secreções e  nab  estou recebendo a insalubridade que a enfermagem tem direito, desde do primeiro Ines 
de trabalho. Liguei no RH, segundo a funcionaria Jaque e que estou locada na casa lar, mas no edital do processo 
seletivo, constava uma vaga para trabalhar neste local. Onde o município construiu em um quarto da casa, uma UTI, 
onde contem aspirador monitor e um cilindro oxigênio, tudo o que essa criança precisa e a mesma não se 
movimenta e necessita de mudança de decúbito constantemente. • 



Deipacho Protocolo 1:1.464/2020 

De: Bernardete Scopel - SMA-PROT 

Para: SMA -  Secretaria  de  Administração  NC Rosang la S. 

Data: 28/09/2020 as 08.49:42 

Bernardete Scope! 

• 

• 



Despacho Protocolo 2:1.46412020 

De: Rosangela Cavejon Su iatti - SMA 

Para: SMS-VISA -  Vigilância  San aria,  Ambiental  e Saúdedo  Trabalhador  NC Jonilene N 

Data: 29/09/2020 as 14,5453  

Encaminho a Técnica de Segurança do trabalho,para que de acordo com seu entendimento, se manifeste sobre as 
medidas que o Município deve adotar em relação ao caso para verificar se cabe insalubridade ou não. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretaria de Administração 

• 

• 



• DespaQho Protocolo 3: 1.464/2020 

De ! 
. 

Patti: ::SMA:...!Seeretariai..dAdipirili'SitaçãO: 

Data: 30109/2020 as 10:04:55  

Bom dia! 

Conforme a solicitação, informo que referente a situação, quem tem capacitação e habilitação para proceder tal 
julgamento é apenas o médico ou engenheiro do trabalho, conforme a legislação nacional atual: "CLT  
Art.  195.  Art  195- A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, 
segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Medico 
do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho". 

Portanto, oriento-os a buscar a solução com os profissionais habilitados para essa situação, 
para que não ocorra o exercício ilegal da profissão e que a determinação de insalubridade ou 
não tenha validade. Além disso, é importante verificar se esse cargo ou profissão similar foi 
contemplado no LTCAT atual, para que se possa proceder uma simples comparação com a 

euação da profissional requerente. 

Att, 

Jonilene Araujo Naiverth 



DeeriathoProtocolo 4; 1,464/2020 

De: ROsangela Cavejon S - SMA 

Para: BMA-RE4ST-  Recursos Humanos e Segurança do Trabalho  NC  Geri 

Data: 30/09/2020 as 14:05-05 

De acordo com a manifestação da Técnica de Segurança do Trabalho, encaminho para verificação se esse cargo ou 
profissão similar foi contemplado no LTCAT atual, para que se possa proceder urna simples comparação com a 
atuação da profissional requerente. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária de Administração 

• 



•
Despacho Protocolo 5: 1.464/2020 

.„.„ „....„„. 

SMA - Secretaria de Administração 

Data: 01/10/2020. As 10:1. 

Sra. Secretária: 

Conforme a orientação da Técnica de Segurança no Trabalho, deve-se buscar a solução com os profissionais 
habilitados para essa situação, para que não ocorra o exercício ilegal da profissão e que a determinação de 
insalubridade ou não tenha validade. 

Quanto à verificação se esse cargo ou profissão similar foi contemplado no LTCAT atual, salientamos que nesta 
Divisão não existe nenhum profissional ou técnico com formação habilitada para analisar e interpretar o referido 
documento. Contudo, em uma simples conferência, verificou-se que existe o cargo de Técnico de Enfermagem, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, no qual consta expresso nas observações como atividade insalubre em 
grau médio. 

Segue anexo a página do documento de LTCAT onde consta o referido cargo. • 
Atenciosamente, 

Geris  Andrei  Spadari 
Chefe da Divis5o de Recursos Humanos 

Anexos: 

LTCAT - Secretaria de Saúde - Tecnico de Enfermagem.pdf 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Geris  Andrei Snadari 01/10/2020 10:16:10 10oc GERIS ANDREI SPADARI CPF 847.365.009-30 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinhal  doe.com.briverificacacil e informe o código: GE.56-EC52-4A71-62CB • 



6.5.7 Função: Técnico em Enfermagem - CBO: 322205 GFIP: 4  

Pcrlimed 
At 0 ma y1} Tr01141110 

Polimed Medicina do Trabalho 
Rua Itabira, 1371 - 20  andar - sala 205 

Pato Branco — PR 

Jakcson Olmes  Lovers  
Engenheiro Arnbiental 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 
CREA-PR— 870260 
CREA SC — 085039-9 

Agenti*Aa°gratros-a-  Atividade  
Álcool Etílico Hidratado Liquido a 700  INPM - 
02.01.069 

Químico 

Exposição ao Agente: Eventual Funcionários expostos ao Risco: 
2 

Fase de Desenvolvimento da Função: 

Reconhecimento 
Tipo da Atividade: Leve 
Descrição da Atividade: Realizar trabalhos dentro dos setores a que forem 
determinados conforme determinação do enfermeiro; preparar e esterilizar material 
instrumental, ambientes e equipamentos, obedecendo a prescrições, visando 
permitir a realização de exames, tratamentos, pequenas intervenções cirúrgicas e 
atendimento obstétrico; aplicar injeções intramusculares e endovenosas, conforme 
determinações médicas para tratamento de pacientes, orientando-os sobre reações 
físicas que poderão ocorrer; prestar atendimento domiciliares, conforme 
solicitações e sob ordens da chefia imediata• fazer coletas de materiais para 
exames de Laboratórios; executar tarefas correlatas ao cargo e a critério do seu 
chefe imediato; realizar atividades de Enfermagem em geral, em especial a 
pacientes de maior risco e com cuidados mais complexos; auxiliar o enfermeiro no 
planejamento e organização das atividades de Enfermagem, a nível preventivo e 
curativo. 
Jornada de Trabalho da Função: 40 horas/semana. 
Observação: Atividade caracterizada como insalubre  (NR-15), não periculosa  (NR-
16) e enquadrada como atividade especial, segundo beneficio de aposentadoria 
especial da Previdência Social (Decreto n°3048/99). 

Enquadramento de atividade insalubre:  NR-15, Anexo 14 - Agente micro-organismo 
trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com 
material infecto-contagiante, em: hospitais, serviços de emergência, enfermarias, 
ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos 
cuidados da saúde humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha contato 
com os pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses 
pacientes, não previamente esterilizados) - Grau médio. 

Enquadramento da atividade especial: Decreto N° 3.048, de 06 de maio de 1999 - 
3.0.1 - trabalhos em estabelecimentos de saúde em contato com pacientes 
portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais 
contaminados - Tempo de exposição de 25 anos. 

Polimed Medicina do Trabalho I Fone: (461 2101-1800  Parana: 170 



:Despacho Protocolo 6:1.464/2020 

De: Rosangela Cavejon Sufiatti SMA 

PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 01/10/2020 as 11:44:56  

Encaminho para orientação Jurídica, visto que o municipio não possui Medico ou Engenheiro do Trabalho contratado 
no momento, e, a Secretaria de Administração não possui competência para avaliar e decidir a situação. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária de Administração 

• 



Despacho Protocolo 7:„. 1.464/2020 - 

De: Geris  Andrei  Spadari - SMA-RI-IST 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 02/10/2020 AS 14:50:47 

Referente ao mesmo caso, juta-se a este protocolo o memorando 
'TraiMda Secretaria Municipal de  Sande.  

Atenciosamente, 

Geris  Andrei  Spadari 
Chefe da Divisão de Recursos Humanos 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinatura 

Geris  Andrei  Spadari 02/10/2020 14.50.56 10oc GERIS ANDREI SPADARI CPF 847.365.009-30 

Para verificar as assinaturas, acosso https://chopInNnholdoc.com.briverlficacao/ e informe o código: 5E56-EC52-4A71-62C13 

• 



cho.prattidplatlitiAq4-(2p2o- 

De: Mana  Antonia Schizzi PO 

PaYa OGM-OP -  GESTÃO  DE  PESSOAS  NC Marcid S 

Data: 02/10/2020 as 14:58:26 

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal Stdnoari mina_ _F'Qlsj:GP do que lavro o presente termo. 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) par. 

smante  

aria Antonia  Schizzi 
Assinatura 

1Doc MARIA ANTONIA SCI-11221CPF 103.880.659-31 

Data 
02/101202014:58:57  

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

Para verificar as assinaturas, acesse htips://chopinzinho.1 doc.com.brNerlf  'cacao/  e  informs  o código: 6E56-EC52-4A71-6203 

• 



Despacho ProtocoJo 9:4.464/2020). 

De: :nnerea:.stongen:Hpenrkep  

:paw  .:SmA.i:::4soctoario».(wAdminj: esaõ 

Data: 15/10/2020 às 17:21:10 

Segue anexo parecer  juridic°  referente ao protocolo 1464/2020. 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

Anexos: 
protocolo1464-2020 req. adicional de insalubridade.pdf 

Il
lsinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinante 

Marcio  Sampan 15/10/2020 

Assinatura 

ICP- Brasil MARCIO STRINGARI CPF 248.211.768-23 

Para verificar as assinaturas, acosse htips://chopinzinho.ldoc.com.beverificacao/ e informe o código: 6E56-EC52-4A71-132CB 

• 



Protocolo 1464/2020. 

Assunto: Requerimento Pagamento de Adicional pelo Exercício de Atividade 
Insalubre. Técnico em Enfermagem. Casa Lar. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

PARECER  

1. RELATÓRIO 

Trata-se de requerimento da Sra. Julma Ester Geremia, Técnica em 
Enfermagem Temporária, encaminhada pela Secretaria de Administração, para 
que a Procuradoria preste orientação jurídica, visto que o município não possui 
Médico ou Engenheiro do Trabalho contratado no momento, e a Secretaria de 
Administração não possui competência para avaliar e decidir a situação. 

0 requerimento da servidora consiste no pagamento de adicional pelo 
exercício de atividade insalubre retroativo, tendo em vista que a servidora 
temporária, ocupante do cargo de Técnica de Enfermagem, lotada na Casa Lar 
Secretaria Municipal de Assistência Social, exerce suas funções atendendo urna 
criança que se encontra entubada e necessita de atendimento de enfermagem. 

No despacho 3 "1 doe, a Técnica de Segurança do Trabalho, Sra. 
Jolinele Araújo Naiverth, informa que referente ã situação, quem teria 
capacitação e habilitação para proceder tal julgamento é apenas o médico ou 
engenheiro do trabalho, conforme legislação nacional atual:"CLT  art.  195: A 
caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as 
normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo do Medico 
do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho". 

Conclui, orientando a Administração a buscar a solução com os 
profissionais habilitados para o caso, para que não ocorra exercício ilegal da 
profissão, e que a determinação de situação insalubre ou não, tenha validade 
Acrescenta, ainda, que é importante verificar se esse cargo ou profissão similar 
foi contemplado no LTCAT atual, para que se possa proceder uma simples 
comparação com a atuação da profissional requerente. 

A Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, na pessoa 
do Sr. Geris  Andrei  Spadaii, manifestou-se que quanto à verificação se esse cargo  
nil  rtrnf;ocart fni rnnhatnnl T  Tr  AT onitan.n elno n;‘,1ca,-.  el.  



habilitada para analisar e interpretar o referido documento. Contudo, em uma MC-1  
simples conferência, verificou-se que existe o cargo de Técnico de Enfermagem, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, no qual consta expresso nas 
observações como atividade insalubre de grau médio. (despacho 5). 

Veiculado ainda no referido despacho o LTCAT referente ao Técnico 
em Enfermagem lotado na Secretaria de Saúde. 

E a síntese do essencial. 

2.FUNDAMENTAÇÃO 

Trata-se de requerimento da Sra. Julma Ester Geremia, Técnica em 
Enfermagem Temporária, encaminhada pela Secretaria de Administração, para 
que a Procuradoria preste orientação juridica, visto que o município não possui 
Médico ou Engenheiro do Trabalho contratado no momento, e a Secretaria de 
Administração não possui competência para avaliar e decidir a situação. 

0 requerimento da servidora consiste no pagamento de adicional pelo 
exercício de atividade insalubre retroativo, tendo em vista que a servidora 
temporária, ocupante do cargo de Técnica de Enfermagem, lotada na Casa Lar, 
Secretaria Municipal de Assistência Social, exerce suas funções atendendo urna 
criança que se encontra entubada e necessita de atendimento de enfermagem. 

0 adicional pelo exercício de atividades insalubres ou perigosas 
possui disciplina no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, nos seguintes 
termos: 

Subseflo VI 

Do Adicional pelo Exercício de Atividade Insalubre ou 
Perigosa  

Art.  112. Os servidores que trabalham com habitualidade 
em locais insalubres ou em atividades perigosas fazem jus 
a adicional sobre o vencimento do cargo efetivo. 

§ 19. Aplicar-se-ão as regras definidas na legislação 
federal correlata para definir as atividades insalubres ou 
perigosas e os percentuais para fins do cálculo do 
adicional referido no caput deste artigo. (grifei) 

§ 2. A Administração deverá realizar os laudos técnicos 
exigidos segundo a periodicidade descrita pela legislação 
federal pertinente. 

§ 3. 0 servidor que fizer jus aos adicionais de 
insalubridade e de periculosidade deverá optar por um  
el aloe  
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o § 4Q 0 direito ao adicional de insalubridade ou 
periculosidade cessa com a eliminação das condições ou 
dos riscos que deram causa a sua concessão.  

Art.  113. Haverá permanente controle da atividade do 
servidor em operações ou locais considerados insalubres ou 
perigosos, visando a redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de procedimentos e normas de  snide,  
higiene e segurança. 

§ P. A servidora gestante ou lactante será afastada, 
enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e 
locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em 
local salubre e em serviço não perigoso. 

§ 20. Todo servidor exposto a condições de insalubridade 
ou periculosidade deve ser submetido a exames médicos 
periódicos e específicos, observada a periodicidade 
definida na legislação federal.  

Art.  114. Os locais de trabalho e os servidores que operam 
com raios X ou substâncias radioativas devem ser mantidos 
sob controle permanente, de modo que as doses de radiação 
ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na 
legislação própria. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo 
serão submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses. 

Conforme se depreende dos autos, a Sra. Julma Ester Geremia, Técnica 
de Enfermagem Temporária, desempenha funções relativas ao cargo de Técnico 
em Enfermagem, até a presente data na Casa Lar, unidade da Secretaria de 
Assistência Social. 

De acordo com os autos, verificou se que a servidora desenvolve as 
atividades de Técnico de Enfermagem e, conforme LTCAT, esta função 
considerada insalubre em grau médio. 

Segundo orientações da Técnica de Segurança do Trabalho, quem teria 
capacitação e habilitação para proceder tal julgamento é apenas o médico ou 
engenheiro do trabalho, conforme legislação nacional atual:"CLT  art.  195: A 
caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as 
normas do Ministério do Trabalho,  far-se-do através de perícia a cargo do Médico 
do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho". 

Conclui, orientando a Administração a buscar a solução com os 



3TP 
Acrescenta, ainda, que é importante verificar se esse cargo ou profissão similar 1  C}  
foi contemplado no LTCAT atual, para que se possa proceder uma simples 
comparação com a atuação da profissional requerente. 

Considerando orientações da Técnica de Segurança do Trabalho, uma 
vez verificado que o cargo de Técnico em Enfermagem foi contemplado no 
LTCAT atual, sugiro que a referida profissional se manifeste se é o caso de se 
proceder a uma simples comparação com a atuação da profissional requerente, 
devendo ser considerado que o exercício da função é em local diverso do local do 
LTCAT atual. 

Não obstante, cumpre veicular aos autos parecer do então Médico do 
Trabalho,  Dr.  Alysson Gobatto, acerca do Protocolo  if  954/2019, de requerimento 
de informações se as Psicólogas do  CAPS  teriam direito ao recebimento de 
adicional de insalubridade. 

Do parecer 

"Venho informar que, apesar de ser especialista em Medicina 
do Trabalho e tendo sido contratado, inicialmente para esse 
cargo, fui alocado para desempenhar atividades/funções de 
Médico Perito pelo PREVCHOPIN, pela necessidade urgente 
a qual se viu com a criação de Previdência Própria dos 
Servidores do Município, com a necessidade de contratação 
de médico para desempenho nessa função pericial. 

Complementarmente, dizer que, a avaliação de adicional de 
insalubridade deve estar a cargo de profissional Médico ou 
Engenheiro do Trabalho que façam parte do SESMT do 
Município de Chopinzinho-PR, o qual se aguarda resolução 
de situação de licitação anterior em via judicial pelas 
Empresas ora licitantes em Medicina do Trabalho, sendo de 
responsabilidade da Empresa de SESMT, quando 
contratada, a responsabilidade pela averiguação de adicional 
de insalubridade, entre outras. 

Também já esclarecer que algumas atribuições de medicina 
do trabalho acabam sendo realizadas em nosso serviço, como 
exames admissionais, demissionais ou mudança de função 
pela urgência em real i zá-los, seja pela contratação por 
Concursos, Processos Seletivos, demissões ou necessidade 
em readaptar, restringir ou mudar de função alguns 
servidores pela ausência até então de Empresa de Medicina 
An Trabalhn nranrin An ÇFSMT at4 1111P gPla rpo-nlari7arla 



Ademais, outras atribuições de Medico do Trabalho no cargo Y \C•  
de Medico do Trabalho, como um possível posicionamento 
referente ao adicional de insalubridade, devem aguardar 
profissional designado próprio para tal cargo pelo SESMT. 
Logo essa atividade não deve ser realizada pelo então 
médico do trabalho que, mesmo tendo especialização  ern  
medicina do trabalho atua como médico perito do 
Municipio, o qual desempenha outras atividades, mais 
precisamente relacionadas ao PREVCHOPIN (Previdência). 

Sugiro que por enquanto, até que essa situação da Empresa 
de SESMT, com seu Médico do Trabalho ou outro 
profissional seja regularizada, a solicitante do parecer faça a 
solicitação do estudo do local de trabalho e da possibilidade 
de adicional de insalubridade, ao Técnico de Segurança do 
Trabalho do Município. 

Encontro-me õ disposição para dirimir eventuais dúvidas."  

Dr.  Alysson G. Gobbato 

Chopinzinho, 06/11/2018. 

A CLT, Decreto-Lei II° 5.452, de P de maio de 1943 assim estabelece:  

Art.  162 - As empresas, de acordo com normas a serem expedidas 
pelo Ministério do Trabalho, estarão obrigadas a manter serviços 
especializados em segurança e em medicina do 
trabalho. (Redação dada vela Lei n2  6.514, de 22.12.19771 

Parágrafo único - As normas a que se refere este artigo 
estabelecerão: (Redacdo dada pela Lei  if  6.514, de 22.12.19771 

a) dassificação das empresas segundo o número de empregados e a 
natureza do risco de suas atividades; fIncluido pela Lei n2  6.514, 
de 22.12.1977)  

b) o numero mínimo de profissionais especializados exigido de cada 
empresa, segundo o grupo em que se dassifique, na forma da alínea 
anterior; fIncluido nela Lei ré 6.514, de 22 12 1977)  

c) a qualificação exigida para os profissionais em questão e o seu 
regime de trabalho; (Incluído pela Lei n°6.514, de 22.12.1977) 

d) as demais características e atribuições dos serviços especializados 
em segurança e em medicina do trabalho, nas empresas. 



• 

• 

3. CONCLUSÃO 

YOCk  
-v-C/ 

Considerando orientações da Técnica de Segurança do Trabalho, uma 
vez verificado que o cargo de Técnico em Enfermagem foi contemplado no 
LTCAT atual, sugiro que a referida profissional se manifeste se é o caso de se 
proceder a uma simples comparação com a atuação da profissional requerente, 
devendo ser considerado que o exercício da função é em local diverso do local do 
LTCAT atual. 

Não sendo possível proceder por similaridade, esta Procuradoria 
opina, salvo melhor juizo, que a definição do direito ao adicional de 
insalubridade da requerente necessita da atuação do Serviço Especializado em 
Engenharia e Segurança e em Medicina do Trabalho, conforme salientou o então 
Médico Perito com a atuação de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, 
sem prejuízo da documentação necessária e atualizada, como o  PPP  (Perfil 
Profissiogrifico Previdenciario) e o LTCAT (Laudo Técnico das Condições do 
Trabalho), conforme preconiza a  NR  15 e legislação pertinente. 

E o Parecer. 

Chopinzinho, 15 de outubro de 2020 

Márcio Stringari 

Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 



Deepacho‘Protocolo 10: 1.464/2000 - 

De: Rosangela Cavejon Suflatti 

Representante: Julma Ester Ge 

Data: 22/10/2020 as 11:34:02 

Informamos que a Secretaria de Administração esta instaurando procedimento  nonskid°  para contratação de 
empresa especializada para avaliação de função neste local de trabalho. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária de Administração 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 
,  

Assinante  - 

iii

osangela Cavejon Sufiatti 

Data 

22110/2020 11:34:19  

Assinatura 

1Doc ROSANGELA CAVEJON SUFIATTI CPF 021381.169-3... 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinhoi  doc.com.beverificacao/ e informe o codigo: 6E56-E052-4A71-6203 

• 



toólád ivida 
Álcool Etílico Hidratado Liquido a 700  INPM - 
02.01.069 

Químico 

Exposição ao Agente: Eventual Funcionários expostos ao Risco: 
2 

Polimed Medicina do Trabalho 
Rua Itabira, 1371 - 2° andar - sala 205 

Pato Branco — PR 

Jakcson Olmes Lovera 
Engenheiro Ambiental 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 
CREA-PR — 87026/D 
CREA SC — 085039-9 

*Rep 4,  ea* 1010011111 

6.5.7 Função: Técnico em Enfermagem - CBO: 322205  GAP:  4 

Fase de Desenvolvimento da Função: 
Reconhecimento 
Tipo da Atividade: Leve 
Descrição da Atividade: Realizar trabalhos dentro dos setores a que forem 
determinados, conforme determinação do enfermeiro' preparar e esterilizar material 
instrumental, ambientes e equipamentos, obedecendo a prescrições visando 
permitir a realização de exames, tratamentos, pequenas intervenções cirúrgicas e 
atendimento obstétrico; aplicar injeções intramusculares e endovenosas, conforme 
determinações médicas para tratamento de pacientes, orientando-os sobre reações 
físicas que poderão ocorrer; prestar atendimento domiciliares, conforme 
solicitações e sob ordens da chefia imediata; fazer coletas de materiais para 
exames de Laboratórios; executar tarefas correlatas ao cargo e a critério do seu 
chefe imediato; realizar atividades de Enfermagem em geral, em especial a 
pacientes de maior risco e com cuidados mais complexos; auxiliar o enfermeiro no 
planejamento e organização das atividades de Enfermagem, a nível preventivo e 
curativo. 
Jornada de Trabalho da Função: 40 horas/semana. 
Observação: Atividade caracterizada como insalubre  (NR-15), não periculosa  (NR- 
16) e enquadrada como atividade especial, beneficio de segundo aposentadoria 
especial da Previdência Social (Decreto n°3048/99). 

Enquadramento de atividade insalubre:  NR-15, Anexo 14 - Agente micro-organismo 
trabalhos e operações em contato permanente com pacientes,  animals  ou com 
material infecto-contagiante, em: hospitais, serviços de emergência, enfermarias, 
ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos 
cuidados da saúde humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha contato 
com os pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses 
pacientes, não previamente esterilizados) - Grau médio. 

Enquadramento da atividade especial: Decreto N° 3.048, de 06 de maio de 1999 - 
3.0.1 - trabalhos em estabelecimentos de saúde em contato com pacientes 
portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de  materials  
contaminados - Tempo de exposição de 25 anos. 

Polimed Medicina do Trabalho I Fone: (4612101-1800 Phaina: 170 



De: Gent S. SMA-RHST 

Para: SMA  Secretaria  ds Admtnis raga° 

Data; 25/11/2020 es10:28:M  

Setores envolvidos:  

SMA, GAB PGM, SMA LC MA-RHST PGM LIC 

1Doc 
.11)  

 

Memorando 7: 5.237/2020 

    

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho 

lara. Secretária: 

Atendendo ao questionamento da Procuradoria Geral do Município contido no item "C", quanto a existência de  or,  
outros requerimentos de servidores ou de Órgãos do Município para a elaboração de programas de prevenção e 
segurança do trabalho; e, se positivo, reavalie se o melhor seria a contratação direta, via dispensa, ou por pregão, 
temos a esclarecer que, mesmo após o levantamento geral de todas os locais de trabalho e atividades feito pela o 
empresa  Pained  - Medicina do Trabalho, durante a vigência do contrato com a mesma, por diversas vezes foram 
necessárias novas novas avaliação de atividades que não estavam contempladas nos documentos de medicina do trabalho 9 
e ainda, alguns casos de reavaliação. Salientamos que esta Divisão não possui o Técnico de Segurança do u_ u_  cc  Trabalho, que é o profissional qualificado para fazer o levantamento e acompanhamento das atividades e por esse 
motivo não temos como afirmar precisamente se no momento existem mais atividades que não estão contempladas 
nos documentos, porem acredita-se que existam sim e ainda, que eventualmente poderão surgir e por tanto, o mais 

0 

viável seria dispor de empresa contratada para atender essas demandas conforme forem surgindo. 

Especificamente para o caso da Técnica de Enfermagem Temporária lotada casa lar, optou-se pela contratação por 
dispensa em função da urgência que o caso exige e que, quando foram realizados os levantamentos para a 
elaboração dos atuais documentos de medicina do trabalho, não existia naquele local, lotação de servidor com as E 
atribuições do referido cargo. 

Outros questionamentos de servidores, referentes aos riscos ambientais das atividades, estão sendo tratados ainda  from  a empresa que elaborou os atuais documentos, por serem atividades que já existiam na época. 8 
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cp 
0,  

CO CG 

tu cc7  
cc  E 
to 2. 
=10  

co  r.4 
rc m 
w  

co  
O a; 
0 :0 

H 

Atenciosamente, 
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25/11/2020 10:28:37 (GMT-03:00) 

Código para verificação:  SF  F8-D7AF-CBI8-3190 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas da s indicadas: 
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por m io do  link:  

VERIFICA00 DAS 

ASSINATURAS 

acao/BFF8-D7AF-CB18-3190 https://chopinzinho.1doc.com.br/veri  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 25 de novembro de 2020. 

ryytaka 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 25 dias do mês de novembro do ano de 2020, 

faço estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  

Fábio Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o 

presente termo. 

.-YratAia CAFY:rort/D 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



Memorando 10: 5.237/2020 

De: FábiofiCa G IC 

Para: SMAS $ecretria  da  ASsi'Sr40 

Data: 7?lf/O2Oas 2 8: 

etores envolvidos; 
• 

• 

1Doc 

_to 
lx-)  

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho 

Em anexo o Despacho n.° 344/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n. 344-2020 - Processo nA 244 -2020- Administração - Dispensa (Aquisição de Termômetro DigitalTpdf 

• 

• 



Memorando 13: 4.129/2020 

De: Fábio A..- POM- 

ra: SMAR - Se6 
- - 

ata:. 26/11/20201e ,., 

envolvidos:  

GAB PGM, SMA-LC, SMS1X1SA, SMAStO  

Solicitação de autorização para aquisição de ter Ometro digital e viseiras 

1Doc 

• 
Em anexo o Despacho n.° 344/2020/PGM/FLSA.  

Fable  Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.2  344-2020 - Processo n.2  204 -2020- Administragao - Dispensa (Aquisição de Termômetro Bis itag.pdf 



unicipio de Chopinzunttiop 
ESTADO 06 PARANA 

CNPJ 76.996414/0001-60 0-mail:  prefeiture@chopinzinliaptgovbr  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Rtocdpio Kurpel, 3811,  BMW  54o Miguel 
85.560-009 GNOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.2 204/2020 

MEMORANDO 3.Doc N.2 4.129/2020 

DESPACHO N.2 344/2020/PGM/FLSA  

1. Trata-se do Processo Licitatório n22 204/2020 (Memorando 1Doc nR 4.129/2020), 

pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa para aquisição 
de termômetros digitais, ao prego de R$ 2.798,60 (dois mil e setecentos e noventa e oito reais 
e sessenta centavos). 

2. Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de Assistência 
Social: 

a) diligencie junto a Técnica em Segurança do Trabalho, Sra. Jonilene Naiverth, para 
que informe sobre a real necessidade de utilização de "termômetro digital de testa 
infravermelho" como equipamento de EPI pelos profissionais da Secretaria que realizam 
atendimentos presenciais, considerando o disposto no § 29  do  art.  4.9  da Portaria n.g 369/2020 
de que: "A segunda parcela referente ao inciso Ido 5 V estará condicionada à real necessidade 
de uso de EPI, de acordo com as recomendações do Ministério da  Schiele  — MS, conforme ato 
complementar da SNAS" (fls. 101); 

b) se a resposta for positive, atualize os orçamentos referentes ao objeto "termômetro 
digital de testa infravermelho", ou, diligencie com as empresas para que informem se não 
houve alterações de pregos, mediante certificação nos autos. 

3. Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 26 de novembro de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 
PROCURADOR GERAL  

DECREE()  014/2018 — OAB/PR 26.368 
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Código para verificação: 28E-ADOA-B012-9705 

   

    

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas dat s indicadas: 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 26/11/202017:48:52 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora  Rats  Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasin 

• 
io do link: Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por 

https://chopinzinho.tdoc.com.briverificacao/328E-ADOA-B012-9705  
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Memorando 11: 5.237/2020 

    

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho • 
Desconsiderar o Parecer anexado no Despacho n.° 10/2020, posto que juntado por equivoco. 

Em anexo o Despacho n.° 346/2020/PGM/ELSA. 

FAbio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho nif 346-2020 - Processo n4 244-2020 - Administração (Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário Documentos c Nipdicin 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNP.176.995.41410001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinhopr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Ktirpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO  LICITATÓRIO NY 244/2020  

MEMORANDO 1Doc N. 5.237/2020 

DESPACHO NA 346/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de análise de situação fatico-juriclica do Processo Licitatgrilp n.s 244/2020 

(Memorando 1Doc ris 5 237/2020), Dispensa, pelo qual a Secretaria de lAdministração 
pretende a contratação de empresa para rea ização de avaliação para inclusão clb cargo técnico 

de enfermagem temporário em documentos de medicina do trabalho, ao preçp de R$ 500,00 

(quinhentos reais). 

2 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria e  Administra- 

gâo: 

a) com o auxilio da Técnica de Segurança do Trabalho, Sra. Jonilene Naiverth, reavalie 

o objeto da presente dispensa, considerando a Justificativa apresentada pela Secretaria de que 

o cargo similar já foi contemplado no LTCAT atual (fls. 80), avaliando se  sera  neçessaria apenas 

a contratação de Parecer do Médico do Trabalho para a analise do grau de  in  alubridade do 

PPRA/PCMSO e LTCAT do cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, ou, s a elaboração 
destes documentos é imprescindível para a análise da insalubridade pretendida; 

b) diante da manifestação do Chefe da DivisSo de Recursos Humanos Segurança no 

Trabalho, Sr. Geris Spadari (fls. 112/113), de que acredita que existem outros  re  uerimentos de 

servidores ou de órgãos do Município par a execução dos serviços, objetd destes autos, 

diligencie com a Sra. Jonilene Naiverth  path  que informe se é possível apurar as demandas 

existentes, bem como reavalie se o melhor seria a contratação direta ou a instauração de o 

Pregão. 

3 Após)  retornem os autos para analise. 

Chopinzinho (PR), em 25 de novembro de 2020. 

o 

FABIO  LUIZ  SA TIN DE ALBUQUERQUE 
PROC RADOR  GERAL  

DECREE() 014/2018 — 0,03/PR 26.368 

o 
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Código para verificação: 5319-3CB2-4C4B-4BA6 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910409-53) em 27/11/2020 14:02:18 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI  Multiple  « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/5319-3CE52-4C4B-4BA6  



REMESSA 

Aos 27 dias do mês de novembro do ano de 2020, faço REMESSA 
dos presentes autos à Secretaria Municipal de Administração, do 
que lavro o presente termo. 

Yrrtujo OINgrbleban; 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNR176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pcgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

flait 
PROCESSO N.° 244/2020 

MEMORANDO 1DOC N.° 5.237/2020 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

Trata-se do Processo LicitatOrio m° 244/2020 (Memorando  !Doc  n.° 5.237/2020), Dispensa • de Licitação, instaurado pela Secretaria de Administração, que tem por objeto a Contratação de 

Empresa para realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem 

Temporário, em documentos de Medicina do Trabalho. 

Em atenção ao Despacho N.° 346/2020/PGM/FLSA, a Secretaria de Administração, tem a 

informar: 

a) com o auxilio da Técnica de Segurança do Trabalho, Sm. Jonilene Naiverth, reavalie o 

objeto da presente dispensa, considerando a Justificativa apresentada pela Secretaria de que o cargo 

similar já foi contemplado no LTCAT atual (fls. 80), avaliando se será necessária apenas a 

contratação de Parecer do Médico do Trabalho para a análise do grau de insalubridade do 

PPRA/PCMSO e LTCAT do cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, ou, se a elaboração 

destes documentos é imprescindível para a análise da insalubridade pretendida; b) diante da • manifestação do Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, Sr. Géris 

Spailari (fls. 112/113), de que acredita que existem outros requerimentos de servidores ou de órgãos 

do Município para a execução dos serviços, objeto destes autos, diligencie com a Sra. Jonilene 

Naiverth para que informe se 6 possível apurar as demandas existentes, bem como reavalie se o 

melhor seria a contratação direta ou a instauração de Pregão. 

Resposta. A Secretaria de Administração corrobora com a manifestação da Técnica de 

Segurança do Trabalho, Sm. Jonilene Araújo Naiverth, anexa. 

Chopinzinho, 20 de novembro de 2020. 

Rer)cutc, emir, sA,L  {,-167.-ilc  
Rosangel Cavejon Sufiatti 

Secretária Municipal de Administração 



remo municipal de -re,  

Secretaria de Saúde 
PROCESSO LICITATOTIO NE244/2020 

MEMORANDO 100C NE5.237/2020 

Em relação ao adicional de insalubridade requerido pela Téc. De Enfermagem Julma Ester 

Geremia, justifica-se o adicional devido a mesma exercer as funções idênticas aos demais 

técnicos de enfermagem que atuam dentro da Secretaria Municipal de Saúde de 

Chopinzinho. No momento a mesma encontra-se atuando dentro da casa lar 

proporcionando os cuidados necessários a paciente Elaine, que 6 acamada. 

Necessitando de cuidados diários e constantes desde a higienização, alimentação, 

medicação e movimentação. Estando em permanente contato com secreções, saliva e 

sangue da paciente e de igual forma está exposta aos microrganismos e outros agentes 

biológicos que os demais colegas da secretaria municipal de saúde, tambem Técnicos de 

Enfermagem, estão durante o exercicio de suas atividades, gerando assim o adicional de 

insalubridade. 

Além disso, a referida Téc. De Enfermagem temporária é contratada pelo mesmo 

processo seletivo de outros Técnicos de Enfermagem contratados que já recebem o 

adicional, um exemplo disso é a Tec. de Enfermagem Rita Jocemara da Silva, que consta 

na lista anexa a Portaria N2554/2020 na página 05. Ainda, é importante destacar o 
Artigo 29  dessa mesma Portaria que informa que o adicional de insalubridade será pago 

após a admissão. A portaria segue em anexo. Outrossim, se por um infortúnio a paciente 

acamada Elaine vir a falecer, a Téc. De Enfermagem Ju!ma Ester Geremia terá suas 

atividades reconduzidas para qualquer outra Unidades de Saúde do Municipio. 

Portanto, como prevê o atual LTCAT, a Portaria N255412020 e, por ser uma atividade 

idêntica aos demais Técnicos em Enfermagem, acredita-se ser de direito o adicional de 
insalubridade Grau Médio para esta funcionária contratada. 

Em relação a outras demandas similares a da Tec. de Enfermagem JuIma Ester 

Geremia, o Sr. Geris Spadari informou que no momento não existem solicitações. 

Chopinzinho (PR), em 30 de nove8,bro de 2920 

nilene r Nay  rth 

Tec. Segurança do Trabalho 

VISA CHOPINZINHO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995A14/0001-60 e-mail  prefeiturakachopinzinho.pcgov.br  
Telefono (46)3242-8600 Rua Miguer Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

PORTARIA N°55412020  

00 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

CONSIDERANDO o Artigo 112 da Lei Complementar n° 068/2012 - 
Estatuto dos Servidores Publicas do Municipio de Chopinzinho, 

CONSIDERANDO o levantamento, elaboração e emissão dos 
documentos de  SST  pela empresa Polimed Medicina do Trabalho, 

RESOLVE: 

Art.  1°. CONCEDER pagamento de Adicional pelo Exercício de 
Atividade Insalubre, aos servidores relacionados no Anexo 1 desta Portaria, a partir 19 de 
fevereiro de 2020.  

Art.  26. Para Os servidores Admitidos  epos  a data de 19 de fevereiro de 
2020, o Adicional pelo Exercicio de Atividade Insalubre  sera  pago a partir da data de 
adrnissfio.  

Art  30. Esta Rortana entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 19 de fevereiro de 2020, ficando revogados todos os atos de 
concessão de pagamento de adicional pelo exercicio de atividade insalubre, anteriores a 
esto 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14 DE JULHO DE 2020. 

Alvaro  Denis  Cem Scolaro 
Prefeito 

Publicado no DIOEMS - Diário 
Oficial Eletrônico dos Munictpios do 
Sudoeste do  Parana  http-// 
www.dioems.corn.br  
Edição N°2154 de 17/07/2020  
Prig  07 e 08 
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Município de Chopirszinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995A14/0001-60 e  man  prefeituraWbopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Sarro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ANEXO I - PORTARIA N°55412020 

6074 Abel Kurpel Motorista Médio 

10588 Ademir Jose Ribeiro Operador de Máquinas Médio  

17972 Adnilson Schwambach Motorista Médio 

26783 Adriana dos Reis Téc. Eenfermagem Temporário Médio 

10447 Adriano Roberto Galeazzi Motorista Médio 

25842 Alesandra Venazzi  Basso  Enfermeiro ESF Médio 

10215 Allyne  Marini  Cirurgiao Dentista ESB Médio 

6123 Almir Luiz Giacomin Operador de Máquinas Médio 

7130 Amauri Fermiano de Lima Motorista Médio 

21238 Ana  Julia Weber  Técnico de Enfermagem Médio 

13665 Ana  Leticia  de Andrade Atendente Consultório Dentário Médio 

21791 Ana Nodari Fortuna Técnico de Enfermagem Médio 

7957 Angelita Secco Auxiliar de Serviços Gerais Médio 
2551 Antonio Carlos Lachovski Mecânico Máquinas Pesadas  Maximo  

6165 Antonio  Nestor  Costi  Junior  Motorista Médio 
18102  Audrey  Gotardi Medico Auditor SUS Médio 

8517 Carlos A. Sguissardi Nunes Médico Clinico Geral 15h Médio 

7048 Celoni Almeida dos Santos Telefonista/ AFASTADA COMORBI Médio 

Claudete Aparecida Fraron Auxiliar de Serviços Gerais Médio 6206 

15794 Claudia  Andrea  Cabanas Mourao Medico ESF 40h Médio 
10265 Claudio Lucas Motorista Médio 

8145 Claudiomiro  Cenci  Médico Veterinário Máximo 
4945 Consuelo De F. Ceni Riesemberg Bioquímico 20h Media 

22170 Daniel Cittadella Dominico Médico ESF 40h Médio 
13417 Daniela Maria Gaio Enfermeiro 40h Médio 
13673 Daniele Aparecida  Verdi  Enfermeiro 40h Médio 

9474  Daniell  Fontana ST Machado Enfermeiro ESF Médio 
22426 Danielli de Lara Farmaceutico 20H Médio 
12625 DarianctGambim Motorista Médio 
13425 Deize Cristina  Schneider Cenci  Médico G. e Obstetra 20h Médio 
16338  Diego  Galiazzi dos Santos Operador de Máquinas Médio 
1380 Dolcimar Luiz Moresco Operador de Máquinas Médio 

13087 Dulce  Rambo  Auxiliar de Serviços Gerais Médio 
19267  Edina  de Oliveira Técnico de Enfermagem Médio 
20412 Edineia de Fatima Barbosa Técnico de Enfermagem Médio 
1694 Edna Kajihara Cirurg.Dentista 40h Médio 

10596  Elio Silveri°  Cardoso Operário Médio 
19316 Elisabete Rech do Nasdmento Auxiliar de Serviços Gerais Médio 
16510 Elisiane  Welter  dos Santos Agente Com. Satide CLT Médio 
'''" ̀'-"-- ' ni  CC  r 

o 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 prefeittira@ChOpinenhoprrgov.hr  
Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel ProCópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

r 

26733 Eloiza Rocha de Siqueira Enfermeiro ESF Médio 

21668 Elsa  Sabrina  Oliveira Paula Técnico de Enfermagem Médio 

22822 Emanuelle Brasil Oliveira Medico Pediatra 15h Médio 

10538 Enedir Alves Moreira Operador de Máquinas Médio 

10546 Enio Onuszak Operador de Máquinas Médio 

21783  Ernestine  de Jesus de Lima Técnico de Enfermagem Médio 

1868 EtineCi da Silva Lubrificador  Maximo  

10207 Fabio Andreolli Enfermeiro  ESE  Médio 

3096 Fatima De  Lourdes Ritter  Auxiliar de Enfermagem Médio 

23854 Fernanda Madureira de Araújo Médico  ESE  40h Médio 

2592 Fernando Freire Ciola Médico Veterinário  Maximo  

14093 Fernando Poter Médico Veterinário  Maximo  

7668 Flavia Daniele Riedi Auxiliar de Laboratório Médio 

12410 Francielle Cristina Acco Guzzo Enfermeiro ESF Médio 

9284 Francisco de Assis Cristofel Dalrnaso Operário  Maximo  

15620 Francisco Reinaldo Kopik Motorista Médio 

16073 Giovane Gambetta Motorista Médio  

12401 GiSeli dos Santos Silva Agente Com. Saúde CLT Médio 
11015 Glauciane A. Afonso Yanagida Enfermeiro ESF Médio 

16437 Glauco Felipe  David  Motorista Médio 

Grazziele  Matte  Dossena Farmaceutico 20H  Maximo  16023 

16610 Greisiane A. De M. Moraes Agente  Corn.  Saúde CLT Médio 
26668 Gustavo Schelle Médico  ESE  40h Médio 

19738 Helena Cruz Auxiliar de Serviços Gerais Médio 
3393 lizamar  Breda  Agente de Saúde Médio 

14051 Isabel Marcilene dos Santos Auxiliar de Serviços Gerais Médio 
8450 Ivone Daron Kurpel Auxiliar de Enfermagem Médio 

23896 Jandir  Fortin  Operador de Máquina  Temp.  Médio 
16271  Jean Marcel  Ferrao Sandrini Médico Veterinário  Maximo  
19200 Jelis  Dail Alba  Prediger Técnico de Enfermagem Médio 
10520  Joao  Carlos de Paula Operador de Máquinas Médio 

3400  Joao  Carlos Fagundes Médico Veterinário  Maximo  
9961  Joao  Valdecir Marcondes Operário   Maximo  
7121  Joaquin  Pereira da Silva Operador de Máquinas Médio 

16833 Joelma A. De O. Silvestre Cirurgião Dentista ESB Médio 
3468 Joelma Filimberti Atendente Consultório Dentário Médio 
3492 Jose Adolar Primmaz Operador de Máquinas Médio 

10918 Jose Carlos Zuquelo Motorista Médio 
12287 Jose Luis  Welter  Operador de Máquinas Médio 
10140 Jose Tadeu Medeiros Motorista Médio 
6785 Joselaine  Kummer  Enfermeiro 40h Médio 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e  marl  prefeitura@chopinzinhapr.goVbr 
Telefone (46)3242-8600 Rua Miguel PrOCopto Kurpel, 3811, Selma 55o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINI-10 PARANÁ 

3533 Josernar de Fatima Graebin Auxiliar de Enfermagem Médio 

15314 Josevania Nesi Cirurgigo Dentista ESB Médio 

3550 Jucene Salete  Schneider  Atendente Consultório Dentário Médio 

21973 Juciele Cristina de Quadros Auxiliar Administrativo Médio 

25800  Juliano  Matheus Tavares Auxiliar de Farmácia Médio 

24034  Karla  Cevero da Silva Enfermeiro ESF Médio 

14100 Keila Andreia de Oliveira Gamb Atendente Consultório Dentário Médio 

15835 Kristiana Giacomini Bioquímico 20h Médio 

22740 Larisa Siava Tavares Auxiliar Administrativo Médio 

16015 Leandro Marques Mourao Medico Ortopedista 15h Médio 

Lidia Posso Sirnionato Enfermeiro 40h Médio 16635 

22550  Lilian  Sarnira da Silva Bom Auxiliar de Farmácia Media 

7098 Lindamar Fracara Motorista Médio 

25818 Luana Maiara  Barges  Atend.  Consult.  Dentário-Temp.  Media 

19241 Luci dos Santos Sfredo Auxiliar de Serviços Gerais Médio 

22567 Maraisa Rodrigues Auxiliar de Farmácia  Medici  

10645 Nlarcelli Cristina Cervo Leonar Enfermeiro ESF Médio 

9440 Marcelo Augusto Riesemberg Médico  ESE  20h Médio 

21246 Marcia Ceresoli Técnico de Enfermagem Médio 

22757 Marcia Sandra Quednau Auxiliar Administrativo Médio 

22640 Marcos Eduardo Cerbatto Auxiliar Administrativo Media 

15687  Marcus  Evandro Sperotto Dalrnut Motorista Médio 

12948 Margarida Duarte Auxiliar de Serviços Gerais Médio 

22765 Maria Isabel Lachovski Auxiliar Administrativo Médio 

5596 Mario  Ortiz  Hurtado Medico Clinico Geral 15h Media 

21874 Mauro Antonio Paludo Motorista Médio 

20868  Michel  Andreola Técnico de Enfermagem Médio 

23185  Michel  Giacomini Motorista Médio 

24274 Miguel Cristiano Barbosa Motorista Médio 

2410 Monica  Mayer  de Oliveira Zanol Cirurg.Dentista 40h Media 

9937 Natacha Mylena  Mazzoni  Atendente Consultório Dentário Media 

6503 Noeli Bocardi Atendente Consultório Dentário Médio 

26717 Oberdan  Basso  Motorista Médio 

23763 Paulo  Cesar  Pereira Operário Temporário Médio 

22301 Paulo Ricardo  Frantz  Teixeira Médico ESF 40h Médio 

16221 Priscila Andriely Bosak Médico Veterinário  Maximo  

18996 Priscila Patricia Bosi Técnico de Enfermagem Médio 

16081  Priscilla  de C. S.  Haas  Bordin Médico Oftalmologista Médio 

Rafael Tasca Fisioterapeuta 40h Médio 10736 

12840 Rafaela Cristina Borges Mace Auxiliar de Serviços Gerais Médio 

22781 Raquel Pereira Vivan AuXiliar de Farmácia Médio 



Município de Chopinzinho 
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,a. IIUSt 
Operador de Máquinas Médio 10497 Raulivar de Souza 

13011 Regina  Sacco  Naginski Auxiliar de Serviços Gerais Médio 

19994 Renata Maria Moreira Lasta  flak()  de Enfermagem Médio 

20090 Renata Vieira Batista dos  Sant  Técnico de Enfermagem Médio 

15546 Rita de  Cassia  Mafioletti Agente Com.  Sande  CLT Médio 

26741 Rita Jocernara da Silva Téc. Eenfermagem Temporário Médio 

21882 Rodrigo Centofante Motorista Médio 

Sammy Nicolas Ehrlich  Medico Pediatra 15h Médio 18665  

7402 Sandra A. Dos Santos Scopel Auxiliar de Serviços Gerais Médio 

6701 Sebastião Alves de Ramos Operador de Máquinas Médio 
5266 Sheyla  Schneider  Bertella Cirurg.Dentista 40h Médio 

13334 Sidinei da Luz Agente Com.  Sande  CLT Médio 

12154 Simone Aparecida Frizon Auxiliar de Serviços Gerais Médio 
22278 Talita Gabriela Winharski Cirurgião Dentista ESB Médio 
10728 Tarcila N.  Correa  de Andrade Fisioterapeuta 40h Médio 

8468 Tatiane Damiano Fausto Auxiliar de Enfermagem Médio 
10637 Tatieli Barboza do Prado Enfermeiro ESF Médio 

10504 Valdernar Alves de Ramos Operador de Máquinas Médio 
4581 Valdir  Perin  Motorista Médio 

12534 Valmir Antunes de Oliveira Motorista Médio 
valtercir Paulo Donida Motorista Médio 18037 

20058 Vera Lucia Alexandre Fragoso Técnico de Enfermagem Médio 
6610 Vilrnarize Buffon Fraron Assistente Adminisrativo Médio 

23193  Vivian  Giacomini Tonelo Médico ESF 40h Médio 
13243 Viviane Crestani Médico ESF 40h Médio 
22442 Wagner de  Cesare  Médico ESF 4011 Médio 
22187  Werner  Seibel Operador de Máquinas Médio 
6198  Wesley  dos Santos Conrado Cirurgião Dentista ESB Médio 
6636 Zenaide Alves Hengen Auxiliar de Serviços Gerais Médio 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

TrODO CAMIViib  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

Chopinzinho/PR, Bode novembro de 2020. 
_ 

CONCLUSÃO 

Aos 12 dias do mês de dezembro do ano de 2020, 

faço estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  
Fábio Luiz  Swain  de Albuquerque do que lavro o 

presente termo. 

-1-rrALfin
ojnWtío 

\VC164 Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho  

Ern  anexo o Despacho n.° 348/2020/PGM/FLSA. 
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Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 01412018- OAB/PR 26.368 

Anexos: 
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ESTADO DO PARANÁ  
CNN  76.995.414/000T-60 e-maik prefeitura@chopinzinho. • tgov.139 

Telefone: (96)3242-8600 Rua Miguel ProtOpip Kurpe1,3811,8airroSão Miguel 

85.560-000 CNOPINZINHO PAR NA 

re) 
PROCESSO LICITATÓRIO NA 244/2020 

MEMORANDO 1Doc N.2 5.237/2020 

DESPACHO NA 348/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de analise de situação fatico-jurídica do Processo Licitatóri 

(Memorando 1Doc n.2  5.237/2020), Dispensa, pelo qual a Secretaria de 

pretende a contratação de empresa para rea izack de avaliação para inclusào d 

de enfermagem temporário em documento S de medicina do trabalho, ao preg 

(quinhentos reais). 

2 Tendo  ern  vista que nâo houve resposta do Item 2, letras "a" e "b" d 

346/2020/PGM/FLSA, remetam-se os autos a Secretaria de AdministratRo para 

n.2  244/2020 

Administração 

cargo técnico 

de R$ 500,00 

Despacho n.P 

ue• 

a) com o auxilio da Técnica de Segilrança do Trabalho, Sra. Jonilene N iverth, reavalie 

o objeto da presente dispensa considerando a Justificativa apresentada pela Se retaria de que 

o cargo similar já foi contemplado no LTCAT atual (fls. 80), inclusive se necessária a 

contratação de medico do trabalho apenas Para parecer, em vista do PPRA/PC  SO  e LTCAT do 

cargo de Técnico de Enfermagem já existente, ou se faz necessária a elabo aço de novos 

PPRA/PCIVISO e LTCAT. De todo modo, destaca-se que a análise da existé cia ou no da 

insalubridade foge da competência do Técnico de Segurança do Trabalho, só p dendo ser feita 

por medico do trabalho ou engenheiro com hspecialidade em medicina do trab lho; 

b) diligencie com a Sra. Jonilene Naiverth para que informe se é possiv 

demandas existentes. Em seguida, reavalie se o melhor seria a contratag 

instauração de Pregão. 

3 Após, retornem os autos para arálise. 

Chopinzinho (PR), em 1P de dezembro de 2020. 

I apurar outras 

o direta ou a  
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FABIO  LUIZ  S TIN DE ALBUQUERQUE 

PROCLRADOR  GERAL  

DECREE° 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos  le  dias do mês de dezembro do ano de 2020, faço REMESSA 

dos presentes autos à Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro o presente termo. 

ïmutio cHnuaytfuo 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N.° 244/2020 

MEMORANDO 1DOC N.° 5.237/2020 

Despacho N° 348/2020 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Trata-se do Processo Licitatório n.°  244/2020 - Dispensa de Licitação, instaurado 

pela Secretaria de Administração, que tem por objeto a contratação de empresa para 

realização de avaliação para inclusão do cargo de técnico de Enfermagem Temporário da 

Casa Lar, em documentos de Medicina do trabalho. 

a) com o auxilio da Técnica de Segurança do Trabalho, Sra. Jonilene Naiverth, reavalie o 

objeto da presente dispensa, considerando a Justificativa apresentada pela Secretaria de que o 

cargo similar já foi contemplado no LTCAT atual (fls. 80), inclusive se é necessária a 

contratação de médico do trabalho apenas para parecer, em vista do PPRA/PCMSO e LTCAT 

do cargo de Técnico de Enfermagem já existente, ou se faz necessária a elaboração de novos 

PPRA/PCMSO e LTCAT. De todo modo, destaca-se que a análise da existência ou não da 

insalubridade foge da competência do Técnico de Segurança do Trabalho, s6 podendo ser feita 

por médico do trabalho ou engenheiro com especialidade em medicina do trabalho; 

R: Conforme consta na minuta do Edital em anexo no item 8.2 -  Sao  obrigações da contratada: 

a) Elaborar/incluir PPRA, PCMSO,LTCAT e  PPP.  0 objeto está de acordo com a necessidade da 

Dispensa de Licitação, ou seja, avaliação do local de trabalho e atividades desenvolvidas na 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ kFc 
ccd 

Casa Lar diretamente com a paciente acamada, pela técnica de enfermagem Julma Ester 

Gerem ia. 

b) diligencie com a Sra. Jonilene Naiverth para que informe se é possível apurar outras 

demandas existentes. Em seguida, reavalie se o melhor seria a contratação direta ou a 

instauração de Pregão. 

R: Não existem nesse momento outras demandas existentes de conhecimento da Técnica de 

Segurança do Trabalho. Sendo assim, o ideal é a contratação direta para execução imediata 

do serviço solicitado. 

Son8 e Naiverth 

T nica de Segurança do Trabalho  

it 

Cavejon gufiatti 

Secretária de Administração S  



Maria S. - PGM 

Para: PGM-L_IG -  Licitação  - NC  rattic At 

Data: 02/12/2020 as 10.29.37  

Setores envolvidos:  

SMA, SMAS, GAB: PGM, SMA-LC, SMA-RHST, SMS-VISA, PGM 

1Doc 
4.31  Memorando 20: 5.237/2020 

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho  

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador-Geral 
presente termo. 

F:Sgo Lu i S ntin e  Alt P r- do que lavro o 

 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 43312018 

• 
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, 

Para: SMA - Secretara..00iMr 

Data: ii07.112/2020 as 09:44l27. 
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Memorando 21: 5.237/2020 

   

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 320/2020/PGM/ELSA. 

Fabio  ;mix  Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.g 320-2020. prif 
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unicipio de Chopin.2 mho 
CNP1 76995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinhob  govbr  

ESTADO  DO PARANA  

Telefone:  (46) 3242-8600 Rua Miguel Prot6pio WO, 3811,  Bairro  go Miguel 
85,560-000 CHOPINZINHO PARANA  

Pit PROCESSO LICITA1T6R10 N. 244/2020 

MEMORANDO I.DOC N.F 5.237/2020 

PARECERJURfDICO N. 320/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DivisAo DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PAM  REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO  PAM  INCLUSÃO DO 

CARGO DE TÉCNICO DE ENIFERMAGEM TEMPORÁRIO EM DOCUMENTOS DE MEDICINA 

DO TRABALHO 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPR  PAM  REALIZA-

a° DE AVAUAÇA0  PAM  INCLUSÃO DO CARGO DE TÉCNICO DE 

ENFEBMAGEM TEMPORÁRIO EM DOCUMENTOS 4E MEDICINA DO 

TRABALHO. DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE POSSIBILIDADE, 

COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitaterio n.2  244/2020 (Memorando 1Doc n.2  5.237/2020), Dis-

pense, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para reali-

zação de avaliação para inclusão do cargo de Técnico de Enfermagem Temporário em docu-

mentos de medicina do trabalho, ao prego de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Os autos, contendo 139 (cento e trina e nove) páginas, foram regular ente formali-

zados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal n.E 536/2019, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações 

(fls. 03); 
Solicitação (fls. 04); 

c) Termo de Referência (fls. 05/13); 

d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento I citatório (fls. 

14); 
e) Orçamentos: Tavares e Troyan Ltda. — ME (R$ 500,00) (fls. 15), Polim dici Assesso-

ria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. (R$ 990,00) (fls. 16) e Labore  Ass  ssoria e Con-

sultoria em Saúde Segurança e Medicina do Trabalho Ltda. (R$ 935,00) (fls. 17/18) 

f) Parecer da Secretaria de Finanças  (Ins.  19); 

g) Parecer da Comissão de Licitações fls. 20); 

Pagina 1 de 8 



unicipio de Chopinzinho 
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h) Tavares e Troyan Ltda.: Contrato Social, Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do  Parana,  Certidão Negativa de Débitos 

do Município de Chopinzinho/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibi-

lidade do CNJ, Consulta ao Cadastro de Empresas Iniclãneas e Suspensas — CDS, Consulta ao 

Cadastro de Impedidos de Licitar —ICE/PR e Declaração de não parentesco e de que não esta 

incursa nas vedações do inciso Ill do  art.  99 da Lei Federal 8.666/93 (fls. 21/34); 

I) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 35); 

j) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di-

visão de Licitações e Contratos (fls. 36/57); 

k) Despacho n.g 334/2020/PGM/FLSA (fls. 61/63); 

I) Cópia do Contrato n.g 361/2019 (fls. 64/78); 

m)M a nifestação da Secretaria de Administração (fls. 80/81); 
n) Termo de Referência reformulado (fls. 82/92); 

o) Cópia do Protocolo Eletrônico n.° 1.464/2020 (fls. 93/111); 
p) Manifestação do Chefe da Divisão de Recursos Humanos (fls. 112/113); 
q) Despacho n.9 346/2020/PGM/FLSA (fls. 120/122); 
r) Manifestação da Secretaria de Administração (fls. 124); 
) Manifestação da Técnica em Segurança do Trabalho (fls. 125/130)- 

t) Despacho n.2  348/2020/PGM/FLSA (fls. 132/134); 

u) Manifestação da Secretaria de Administração e da Técnica de Segurança do Traba-

lho (fls. 136/137). z 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
8 
o 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECERJURÍDICO 

= a 
Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de  con-  2, 

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(..)pareceres técnicos ou gr 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse mes-
mo dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitagdo, bem como as dos E 
contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por E 

z 
assessoria jurídica do Administração'. ‘6,  

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta analise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão devera ser verificada pelos setores responsáveis 
e autoridades competentes. < r 

a 8 s 
a :2  o To a > 

1- CO 

'a a 
173 i 
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2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Púhlica pretende contratar terceiros ara executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra e a licitação  (art.  37, inc. XXI)  da CRFB/ 9881) e a  ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da i 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da propos onomia entre a mais vanta-

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo oder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna,  ern  seu  art.  37, XXI, ao fazer a exig ncia da licita-

cão, ressalva "os casos especificados na legiilaçOa", abre a possibilidade da lei 9rdinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra d licitar. •  Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.9  8.666/94 que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exc gão a contra- 

m resumidas tação direta, necessário diferenciar as formaside contratação direta, as quais for 

pela Lei n.9  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de  di  pensa. 

De forma muito didática, Fernanda Ma rinela assim as distingue: 

'Quando a disputa for iiviveI, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitag5o 'exigivel' que s6 no ocorrera por vontade d legislador. Em 
termos práticos, o adminisador deverá verificar primeiramente se a licitagSo é axle-
vel ou inexigível, conforme. a possibilidade ou não de competigão. Se do assim, afas-
tada a inexigibilidade, Passara a verificar a presença dos pressupostoS de dispensa da 
licitagão."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração  pretends  a contratação de empresa para realização de 12 

avaliação para inclusão do cargo de Técnico de Enfermagem Temporário em do umentos de ,, li 
: = c 

medicina do trabalho, ao prego de R$ 500,00 (quinhentos reais). o NI  re  .=  in  a 
3 -F; 
ai 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a aberbra do procedimento licitatório e 

tratação através do processo de dispensa de licitação par limite (fls. 14 e 35).  

"Art.  37. A administração pública direta e Mdiretà de qualquer dos Poderes da União, dos Estad s, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e ficiência e, tam-
bém, ao seguinte; (...) XXI - ressalvados as casos especificados na legislaçaa, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitagao pública que asseg0re igualdade de condigóes a todos os concorre tes, com cláusu-
las que estabeleçam obrigagOes de pagamento, mantidas as condigees efetivas da proposta, nos termos da  le  , o qual somente 
permitirá as exigências de qualificaçáotécnica e econômica ináispensáveis à garantia do cumprimento das ab 'gacões;" 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo.) S.  Niteroi: Impetus,  2013, p.465. 
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2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa contempla motivos legítimos e be-
nefícios resultantes da contratação (fls. 84/85). 

2.3.3 DA DEFINICAO DO OBJET) 

As especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referência de fls. 82/92 
são claras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direciona mento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa de licitação, com fundamento no  art.  24,  IL  da Lei 
8.666/93 (fls. 20). 

A contratação de empresa para a realização de avaliação para inclusão do cargo de 
Técnico de Enfermagem Temporário em documentos de medicina do trabalho não envolve a 
aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 
também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  
13, da Lei n.9  8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 
artístico (inc. Ill). Logo, não se trata de hipótese de nexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  
13,4  da Lei de Licitagôes e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa esta comprovada pelos orçamentos ane- 
xados aos autos das seguintes empresas: Tavares e Troyan Ltda. — ME (R$ 500,00) (fls. 15), Po-
limedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. (R$ 990,00) (fls. 16) e Labore 
Assessoria e Consultoria em Saúde Segurança e Medicina do Trabalho Ltda. (R$ 935,00) (fls. 0 

17/18). -0 0 
7 

Desse modo, como o menor orçamento possui valor unitário de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), não ultrapassa o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a contratagão direta, g 

0  
u 

m 
3  "Art.  25. Ú inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de ma-

teriais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 3. 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação  au  a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera- IT7 
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; El - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de Pg 
publicidade e divulgação: Ill - pare contratação de profissional de qualquer setor artística diretamente ou através de empresá- 
rio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." ês, 

rt 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicas profissionais especializados os trabalhos relativos 

a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivas; - pareceres, perícias e avaliaçaes  ern  geral; Ill - asses- -2 
sodas  au  consultorias técnicas e auditorias financeiras; Ill - assessorias  au  consultorias técnicas e auditorias financeiras  au  
tributárias; lv. fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor  hitter-ice. 8. 

-(Vetado).' 
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CNRI 76,995.414/0001-60 11 e-mail:  prefeituraBichopinzinho.pr ov.br  
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via dispensa, é possível, com base no  art.  24, c. i15  c/c o  art.  23, inc. li, letra "a",5  ambos da Lei 

8.666/1993, com as alterações atribuidas pelo  art.  19, 1, "h", da Medida Provisár a n.2  961, de 

06 de maio de 20207, convertida na Lei 14.065202O. 
Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superio ao beneficio 

dela extraivel. ; 
Como escreve Margal Justen Filho: l 

! 
"A pequena relevância econômica da contratageo não justifica gasbsos com uma li- 

citação comum. A distingão.legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite i 
se f  ilia !Igo  só a dimensão c 

 
1  onemica do contrato. A lei determinou  sale  as formalida- 

des prévias deverão ser pr6porcionais as peculiaridades e mais repido procedimento 
licitatório quanto menor  foe  o valor a ser despendido pela Administraelo Pública."8  

Todavia, como o administrador público não esta livre para contratar, ai 

hipóteses de contratação direta, via dispensa) é necessário que certos requisito 

provados nos autos do processo de contrataga direta. 

Pela redação do  art.  24, H c/co  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que 

seja legal é necessário: a) que o contrato deve per firmado com a própria empresa 

o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, cl) publicidade da c 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, ori LEI N.28.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A  PROP  IA EMPRESA QUE PRESTARÃO SERVIÇO 

De acordo  corn  os documentos que constam dos autos, a Secretaria de 

pretende contratar a Tavares e Troyan Ltda., objetivando a realização de avaliação 

do cargo de Técnico de Enfermagem Temporacio em documentos de medicina d 

prego de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

da mais nas 

sejam com- 

a contração  

we  prestará 

ntratagão. 

e 

• 
Li- 

Co o 

o 
-a 

o 

o 

'8 

8 
dministragao 

ara inclusão 

trabalho, ao di  
7' 

LUg 

0 

pr cento) do limi-

que não se refl-
ez;" 
eterminadas em 
não referidos no 

oderes e órgãos 

Lei ns 8.666, de 
enta mil reais) e 
to que possa ser 

5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez p 

te previsto na alínea '%", do inciso II do artigo anterior e pare nlienagdes, nos casas previstos nesta Lei, desd  

ram  a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de inalcir vulto que posse ser realizada de uma só 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a  clue  se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão 

função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado a contratagao: II - para compras e serviços 

inciso anterior: a) convite - até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  "Art.  I% Ficam autorizados à administração públlica de todos os entes federativos, de todos os 

constitucionalmente autônomos: I - a dispense de licitação de éuetratam os incisos I e [Ido caput do  art.  24 d 

21 de junho de 1993, ate o limite de: b) pare outros serviços e compras no valor de ate R$ 50.000,00 (cinq 
para alienagóes, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior  vu  

realizada de urna só vez; 
JUSTEN FILHO,  Marcel.  Comentários à Lei de Uci gnes e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  

Paulo: Revista dos  Tribunals,  2016, p. 470. 

tual. e ampl. Sao Ig
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2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 01% 
A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 

abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao admi-
nistrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 

processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se  ern  conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem 
a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 
necessária para a avaliação para inclusão do cargo de Técnico de Enfermagem Temporário 

cre 
em documentos de medicina do trabalho; 

b) ha adequagào entre a medida tomada e fim almejado?  Fla  um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, já que 

incumbe ao Município a realização de documentos de medicina e segurança do trabalho de 0 

seus servidores e empregados públicos; 
c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na o 0 
E 

medida em que no orçamento repassado pela Tavares e Troyan Ltda. — ME refere-se a 
realização de avaliação para inclusão do cargo de Técnico de Enfermagem Temporário em 0  

-a 
documentos de medicina do trabalho e, se comparado com os demais orçamentos, é o de g 
menor valor (fls. 15). o e  

Ls  
g 
8 2.3.4.1.3 DAJUSTIFICATIVA DO PREÇO ci o a  

Le  A Secretaria juntou orçamentas das seguintes empresas: Tavares e Troyan Ltda. — ME D e
R— 

o e 
(R$ 500,00) (fls. 15), Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. (R$  LT,  i = e 
990,00) (fls. 16) e Labore Assessoria e Consultoria em Saúde Segurança e Medicina do Trabalho a f. , o  

co  0 
Ltda. (R$ 935,00) (fls. 17/18). , 0.  

cc  E 
Os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das empresas 

z g, 
que os forneceram e no Termo de Referência consta a informação de que a Secretária Rosan- 7- 8 
gela Cavejon Sufiatti foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 92), co • re  

N .R. 
= 2 _, v, 
o 0 
a '2„ 2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

A Secretaria de Finanças emitiu parecer de que há disponibilidade orçamentária para a g 
contratação pretendida (Fonte 000) (fls. 19). 

'a 

3 
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2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA ComissAo PERMANENTED LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

Consta nos autos o Decreto Municipal n.° 536/2019, de modo que se pude constatar 
que a Comissão Permanente de Licitações esta formalmente constituída (fls. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A TAVARES E 1TROYAN LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitaçgo jurídica: Contrato Social e Comprovante de Inscrição e d Situação Ca-

dastral (fls. 21/25); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS Certidão Po-

sitiva com Efeitos de Negativa de Débitos  re  ativos aos Tributos Federais e à D vida Ativa da 

União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos o Estado do  

Parana  e Certidão Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 26/3 ); 

c) ausência de impedimentos para chntratar com o Poder Público: Cert dão Negativa 
de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Consulta ao Cadastro de Empresas 

Inidemeas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TC /PR e  Dacia-

ração de não parentesco e de que não esta incursa nas vedações do inciso  III  do  art.  9° da Lei 

Federal n.° 8.666/1993 (fls. 31/34) 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 36/57),  at  ndem às exi-

gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-

nistrativos. 
Trazem seus elementos essenciais: su eitos, objeto, condições de pagam nto, dotação 

orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescislo e prazo de 

vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura; e o Item IX da Mi uta do Edital 
prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Administração, S a. Rosangela i, 2 
Cavejon Sufiatti e a fiscalização a cargo dos se vidores, Carlos Antônio Ansiliero (t tular) e  Jake-  2 .1 

iil a  
line  Aparecida Caidato (substituta). = 2 

o o  
co co 

tá  0, Cm 
z a 

Recomenda-se que a Divisgo de Licitações e Contratos garanta a devid publicidade `;11 
5 2 
o •,} 
a' ?, a ca ir -0  
id  -2 o . 
2 -12  
o Tv  

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no pross guimento do 

Processo Licitatório n.g 244/2020 (Memorand 1Doc n g 5 237/2020), instaurado ela Secreta- t  
, 

Página Ide 8 -95' 2 
:e Q. 

2.3.9 DAS PUBUCAÇÕES 

do certame, através das publicações de praxe, pnexando-as aos autos. 

3 DA CoNcLusAo 
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to 

ria de Administração, com o objetivo de contratar, por dispensa, com base no  art.  24, II, da Lei 
8.666/1993, a TAVARES E TROYAN LTDA, para a avaliação para inclusão do cargo de Técnico de En-

fermagem Temporário em documentos de medicina do trabalho, ao prego de R$ 500,00 (qui-

nhentos reais), desde que atendidas as seguintes recomendagOes: 

Secretaria de Administracão: 

Recomendado 1: atualizar os orçamentos de fls. 16/19, ou, diligenciar 

com as empresas que os forneceram para que informem se não houve 

alterações de preços, mediante certificação nos autos, posto que emiti-
dos ha maia.de  60 (sessenta) dias. 

Divisão de Licitac6es e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 

Referência reformulado; 

Recomendação 2: atualizar o documento de fls. 26, posto que vencido; 

Recomendação 3: providenciar as publicações de praxe, anexando os 

comprovantes nestes autos. 

A Divisão de Licitagfies e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci- 

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 07 de dezembro de 2020. 

FABio Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 07 dias do mês de dezembro do ano de 2020, faço REMESSA 

dos presentes autos à Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro o presente termo. 

YrOLALO WYWfillf)- %Cihitra31  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

1W 

e 



Sabre 

07/12/2020 
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(12) Webmail prefeitura@ehopinzinho.pr.gov.br  

141,/  Contatos COrtfigurniteS 

111 webmail.chopinzinho.mtgov.br/muncicube/ttask=mailtmbox=INBOX  

Todas 
Atualizar Criar  email Responder Responde Encamin Excluir Marcar Mais 

Caixa de entrada 12  Assunto 

Rascunhos Re:  Fwd:  Re: Cotagfio,..  Michely Troyan  Hoje  15:07 9 KB 

Newsletter  Grito" Newsletter Grifon  Hoje  19:26 106 KB  
Enviados . 

i Comunicado oficial— Professora  Antonieta  Hoje  12:03 28 KB spans  
k 

 

k

l 
Argumento •  Edith-- 

1 
Vemallta  Guimarães  e Perei...  Hoje  19:00 115 KB 

I 
Lixeira 

4, 
1 [GRATUITO]  Live  5-- Aline de Oliveira  Hoje  11:29 41 KB 

I , 
Cursos Híbridos: Orzil News  Hoje  11:16 993 KB 

Aprenda a fazer u-- EGP - TCEPR  Hoje  1110 20 KB 

Disponibilidade de ..• luliane Emrich  Hoje  10438 19 KB  

[Selecionar [Agrupamento por assunto 1 Mensagens 1 - 50 de 2892 LJ T  
Re:  Fwd:  Re: Cotação de pregos avaliação para inclu... 

De Michely Trovan I: Data  Rom  15:07 -- 

Boa tarde Neide, sim, confirmamos. 

Atenciosamente 

Em 07/12/2020 15:01, Neide CaldatO/Rosangela Sufiatti escreveu: 

boa tarde! 

Solicito par gentileza a confirmação sobre o orçamento de 11$500,00 para emissão do Laudo. 

Rosangela 

 Mensagem original  

Assunto:Re: Cotação de pregos avaliação para inclusão LTCAT 
Data:26/10/2020 11:49 

De:Michely - Sudomed ChopinzInho c rSiam,osur 
Para: Neide Caldato/Rosangela suflatu sprefeitura(Ichopinzinho. pn  

Born  dia Neide, segue anexo a cotação preenchida. 

Em 25/10/2020 10:57, Neide caleatomosangeia Suriatti escreveu: 

Bom  die.  Tem previsão de quando consegue me enviar a cotação? 

At, 

Neide tiarinOz Caldato 
Diretora Administrativa 
Prefeitura de Chopinzinho 
(46) 3242 S600/0620  

side marinas Caldato 
iretora Advdrdstrativa 
refeitura de Chopinzinho 
46) 3242 S660/0620 

gosangela Cavejon Sufiatti 
Secretaria de AdOárliStraCa0 
Prefeitura de chooinzinho 
(46) 3242 8600/8621 

Posangela Cavejon Sufiatti 
Secretaria de Administração 
Prefeitura de Chopinzinho 
(46) 1242 8600/8621 

69%  
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LbV 
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07/12/2020 

prefeitura@ichopinzinho.pr.gov•br 

(12) Webmail prefeituraachopinzinho.pr.gov.br  

ETP Contatos Configurmges 

Marcar rim 
Todas ) 

Neide  Marinas  Caldato 
Diretora Administrativa 
Prefeitura de chopinzinho 
(96) 3242 8500/8620 

Rosangela Cavejon  Su-Matti  
Secretaria de Administração 
Prefeitura de Chopinzinho 
(46) 3242 8600/8621 

1/1 

i
webmailchopinzinho.psgov.brfroundcubeittask=mailtmboxaINBOX 

7 I Agrupamento por assunto 1 Mensagens 1 - 50 de 2895  Selecionar 

Boa Tarde Rosangela, tudo bem? 

Confirmo o Prego sim. Precisa que eu atualize aquela proposta? 

Em 07/12/2020 15:06, Neide Caldato/Rosangela Sufiatti escreveu: 

boa tardei 

Solicito confirmação quanta ao preço para elaboração do laudo. 

Rosangela 

Em 22/10/2020 11:03, Daniel Resende - Ucitações Grupo Polimed escreveu; 

Bom dia, segue o orçamento solicitado. 

Muito Obrigadol 

***FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO***  

Ern  20/10/2020 11:90, Neide Caldato/Rosangela Sufiatti escreveu: 

Bom dia. O Município de Chopinzinho precisa reallzar Dispense de Licitação para contratar uma avallaggo 
para ver se é possível incluir o cargo de Técnico de Enfermagem Temporário  ern  documentos de medicina 
do trabalho. 

Solicitamos a cotagho para realizar processo 

Contamos  corn  vossa participação. 

Menclosamente, 

Grupo Empresarial  Daniel Vinieies Resende 
SGCO) Administrador 

O (46)2101-1800 

(011 licitacaotaprnecicom.br  

wssAGrupoPolimed.corn br 

node traboina  

Sudo 

Neide marinéz Caldato Rosangela Cavejon sufiatti 
Diretora Administrativa Secretaria de Administração  

69% Prefeitura de Chopinzinho Prefeitura de Chopinzinho 
(46) 3242 8600/8620 (96) 3242 3600/8621 

Atualizar  friar email Responder Responde 

Caixa de entrada 12 

r 

enviados  

Spam  

Lixeira  

Rascurihos 

Assunto  

Canals  de Atendimp• Elotech I Hoje 15:29 33  KB  

Re. Gotatao de prego-. Daniel Resende - Licitações Cru . Hoje 15;17 101  KB  

Boletim Diário 07/P. Comunicação Hoje 15:13 59  KB  

Senha de Acesso atendimento@comercial copel.c_ Hoje 15:11 5  KB  

Re:  Fwd:  Re: Cotação- • Plichely Troyan Hoje 1507 9  KB  

Comunicado Oficial - - Professora AntonieM Hoje 12:03 28  KB  

Argumento • Edig5... Ifernalha Guimardes e Perei...  Hate  19:00 115  KB  

[GRATUITO]  Live  S.- Aline de Oliveira Hoje 11:29 41  KB  

Enmmin Excluir 

Re: Cotação de preços avaliação para inclusão LTCAT L PT PT 
De Daniel Resende - Licitações Grupo Polneed joi* Data Hoje 15:17 
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biCiPINZINHO 11Doc 
Memorando 22: 5.237/2020 

De: Rosangela S. - SMA 

Para: SMA-LC - Licitacães e  Contratos  

Data: 07/12/2020 As 15:47:22  

Setores envolvidos: 

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-RHST, SMS-VISA, PGM-LIC 

Dispensa de Licitação Inclusão de Atividade em Documentos de Medicina do Trabalho 

Informo que os orçamentos permanecem com mesmo valor conforme contato com as empresas. No entanto, os 
mesmos não possuem prazo superior a 60 dias. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretaria de Administração  

o 
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CAI XA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS -  CUE  

Inscrição: 1L455.744/0001-17 

Razão Social: TAVARES E TROYAN LTDA 

Endereço: RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA 3949 SALA 02 / CENTRO / CHOPINZINNO / 
PR! 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:01/12/2020 a 30/12/2020  

Certificação  Namara: 2020120104085609684165  

Informação obtida em 08/12/2020 09:35:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 58/2020 

Processo n° 244/2020 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso 
da Lei Federal n°8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
5.237/2020 requer a Contratação de Empresa para Realização de Avaliação para Inclusão do 
Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em Documentos de Medicina do Trabalho, 
conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: TAVARES & TROYAN LTDA. 
Endereço: Rua 7 de Setembro, n° 3.835, Apto 02 e 03, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 11.455.74410001-17 
Representante Legal Michely Troyan 
CPF: 066.371.479-66 RO: 10.250.004-0 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
devera apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
• a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n°8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso H" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

oo 5.2.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da Dispensa de 
Licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Contratação deste processo tem valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), portanto dentro 
do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DO PRAZO DE ExEcugÃo E VIGÊNCIA 

6.1 — A empresa CONTRATADA devera executar o objeto da licitação na Secretaria de 
Assistência Social/Casa Lar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do 
Contrato e o resultado deverá ser disponibilizado no máximo em 10 (dez) dias úteis. 

4111 6.2 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 

6.3—Évedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — 0 recurso para o pagamento do referido objeto  sera  da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) FORTE 000. 

7.5 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

VIII — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 —  Sao  obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos; 

b) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

d) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

f) Receber a Contratada no local da execução do serviço. 

8.1.1 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — São obrigações da Contratada, a serem mantidas durante todo o período de 
vigência do Contrato: 

a) Elaborar/Incluir PPRA, PCMSO, LTCAT e  PPP  referente à atividade da Servidora lotada na 
Casa Lar, após avaliação, informar se o cargo é insalubre ou não. 

b) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina — CRM do 
Médico Coordenador. 

c) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia — CREA do Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

d) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Ministério do Trabalho do Técnico de 
Segurança do Trabalho. 

e) Declaração da empresa que o MUNICIPIO deterá garantia de direito de uso das informações 
fornecidas para uso em serviços de saúde e segurança dos servidores do Município. 
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f) Documentação complementar da função, impressa e encadernada. 

g) Apresentar documentação complementar em forma digital, em formatos  word  e pdf, 
disponibilizados em  pen drive  ou outro meio eletrônico acessível ao MUNICIPIO. 

h) Apresentar cópia autenticada de laudo de aferição dos equipamentos de medição: 

1. Luxirnetro Digital LD - 300; 

2. Dosimetro de Ruído - DOS 500; 

• 3. Decibelimetro - HM 851 

i) Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo com exclusividade 
seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

j) Executar o objeto no prazo e forma ajustada. 

k) Efetuar o recolhimento de taxas ou outras obrigações vigentes vinculadas a órgãos ou 
conselhos reguladores. 

I) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do objeto licitado. 

m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

n) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do objeto, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na 
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 Contratante se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

9.2 — A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Géris  Andrei  Spadari, Chefe da 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Sr. 
Carlos Antônio Ansiliero (titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente), estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 

9.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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9.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os !tens 10.8 e 11.7 deste Instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.6 — Com base no  art.  65, § 8°, da Lei n.° 8.666/93 e Acórdão 7.487/2015/TOD, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o Contratante emitirá Termo 
de Aposalamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a Contratada através dos canais adotados pelo Contratante  (e-mail,  fax,  etc).  

X — DAS PENALIDADES 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias; 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos  liens  anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

10.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula 
Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 
ordem: 

10.7.1 — Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
termo/contrato. 

XI — DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2— 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n°8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

11.4- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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11.5- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese decisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato; 

11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.8.6- Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste 
Termo. 
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XII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 — 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2— Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I — prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou • na execução de contrato; 

II — "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "prática oclusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  
corn  ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV — "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

V — "prática obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima, b) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover • inspeção ou auditoria. 

12.3— Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

12.4— Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do contrato. 
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XIII — DAS ALTERAÇÕES 

13.1 - 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 08 de dezembro de 2020. 

Josiane scIjen 
Presidenté Ida CPL • 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1.1 — 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de 
Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de 
Medicina do Trabalho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  
UNIT.  

R$ 
TOTAL 

 R$ 

01 01 Unidade 

Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de 
avaliação a ser prestado por Médico ou 
Engenheiro do Trabalho, para inclusão 
do Cargo de Técnico de Enfermagem 
Temporário, em documentos de 
Medicina do Trabalho. 

PPRA (Programa de Prevenção de 

500,00 500,00 

Riscos Ambientais), conforme Norma 
Regulamentadora  NR  9 da Secretaria 
de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho; Vigência do 
Programa: Anual. 
Realização de inspeção nos locais de 
trabalho para aferição de todos os 
riscos inerentes a cada atividade com 
medições de luminosidade, ruído e 
vibração inclusas. Deverá ser 
apresentado junto ao documento o 
relatório expedido direto do aparelho 
utilizado para a quantificação e cópia 
das fichas de inspeção de cada local 
vistoriado com assinatura do 
acompanhante. 
NR9 — "9.2.1.1 — Deverá ser efetuado, 
sempre que necessário e pelo menos 
uma vez ao ano, uma analise global do 
PPRA para avaliação do seu 
desenvolvimento e realização dos 
ajustes necessários e estabelecimento 
de novas metas e prioridades". 

PCMSO (Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional), 
conforme Norma Regulamentadora  NR  
7 da Secretaria de Segurança e Saúde 
do Trabalho do Ministério do Trabalho; 
Vigência do Programa: Anual. 
Análise dos riscos, diagnóstico dos 
possiveis danos ocupacionais e 
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definição dos exames necessários para 
• efetiva monitoração da saúde dos 
servidores. 
NR7 — "7.4.6 — 0 PCMSO deverá 
obedecer  urn  planejamento em que 
estejam previstas as ações de saúde a 
serem executadas durante o ano, 
devendo estas ser objeto de relatório 
anual". 

Observações: 
1 - Os exames complementares 
obrigatórios/exigidos por legislação 
deverão ser apontados em negrito de 
acordo com o risco apontado pelo 
PPRA, para diferenciá-los de outros 
exames complementares 
sugestivos/não obrigatórios. 
2 - 0 PCMSO apresentado  sera  
submetido A reavaliação pelo Médico 
do Trabalho do Município, o qual fará 
os ajustes necessários ao documento 
como a inclusão ou exclusão de 
exames complementares não 
obrigatórios ou de outras medidas 
complementares que julguem-se 
necessárias de acordo com a realidade 
apresentada. Logo, o PCMSO deverá 
ser fornecido em meio DIGITAL, não se 
fazendo obrigatório sua impressão. 

LTCAT (Laudo Técnico das Condições 
do Ambiente de Trabalho); Laudo  corn  
parecer técnico e apontamento sobre 
os possíveis cargos insalubres e/ou 
periculosos.  

PPP (Perfil Profissiografico 
Previdenciário). 

Histórico-Laboral do servidor devendo 
reunir informações sobre a atividade 
que exerce, os agentes nocivos ao qual 
e exposto, registros ambientais e 
resultados da monitoragão biológica 
durante a vigência de contrato de 
trabalho. 

Todos os documentos mencionados 
deverão ser apresentados de forma 
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impressa e digital. 

Total de 01 (um) servidor, lotado na 
Secretaria de Assistência Social - 
Casa Lar. 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO — R$ 500,00 

• 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°58/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 58/2020, eu, 
ALVARO D'ENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

TAVARES & TROYAN LTDA 11.455.744/0001-17 500,00 

Conforme proposta. 

E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 08 de dezembro de 2020. • 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 348/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Tavares & Troyan Ltda. CNPJ: 11.455.744/0001-17. Objeto: Contratação de Empresa para 
Realização de Avaliação para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em 
Documentos de Medicina do Trabalho. Valor R$ 500,00 (quinhentos reais). Origem: Dispensa 
de Licitação n° 58/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
(837) FONTE: 000. Data da assinatura 08/12/2020. Assinam: Alvaro Dénis Ceni Scolaro, pelo 
Município e Michely Troyan, pela Empresa 

• 

• 
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CONTRATO N°348/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA TAVARES & TROYAN LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: TAVARES & TROYAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  corn  sede na 
Rua 7 de Setembro, n° 3.835, Apto 02 e 03, Centro, no Município de Chopinzinho -  Parana,  CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 11.455.744/0001-17, telefone (46) 3242-3831,  e-mail:  financei-
ror&sudomed.com  neste ato representado pela Senhora Michely Troyan, portadora do CPF 
066.371.479-66 e do RG 10.250004-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 58/2020, Processo 
Licitat6rio n° 244/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 — 0 presente processo  tern  por objeto a Contratação de Empresa para realização de Avalia-
ção para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Temporário, em documentos de Medicina 
do Trabalho, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ins-
trumento: 

ITEM  QUART.  UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  
R$ 

TOTAL  
R$ 

01 01 Unidade 

Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de avalia-
ção a ser prestado por Médico ou En-
genheiro do Trabalho, para inclusão do 
Cargo de Técnico de Enfermagem 
Temporário, em documentos de Medi-
cina do Trabalho. 

PPRA (Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais), conforme Norma 
Regulamentadora  NR  9 da Secretaria 
de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho; Vigência do 
Programa: Anual. 
Realização de inspeção nos locais de 
trabalho para aferição de todos os ris- 

500,00 500,00 

cos inerentes a cada atividade com 
medições de luminosidade, ruído e 
vibração inclusas. Devera ser apresen-
tado junto ao documento o relatório 
expedido direto do aparelho utilizado 
para a quantificação e cópia das fichas 
de inspeção de cada local vistoriado  
corn  assinatura do acompanhante.  

NY" 

• 

• 
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NR9 — "9.2.1.1 — Deverá ser efetuado, 
sempre que necessário e pelo menos 
uma vez ao ano, uma análise global do 
PPRA para avaliação do seu desenvol-
vimento e realização dos ajustes ne-
cessários e estabelecimento de novas 
metas e prioridades". 

PCMSO (Programa de Controle Me- 
dico de  Sande  Ocupacional), confor- 
me Norma Regulamentadora  NR  7 da 
Secretaria de Segurança e Saúde do 
Trabalho do Ministério do Trabalho; 
Vigência do Programa: Anual. 
Análise dos riscos, diagnóstico dos 
possíveis danos ocupacionais e defini-
ção dos exames necessários para efe-
tiva monitoragão da saúde dos servido-
res. 
NR7 — "7.4.6 — 0 PCMSO deverá obe-
decer um planejamento em que este-
jam previstas as ações de saúde a se-
rem executadas durante o ano, deven-
do estas ser objeto de relatório anual". 

Observações: 
1 - Os exames complementares obriga-
tários/exigidos por legislação deverão 
ser apontados em negrito de acordo 
com o risco apontado pelo PPRA, para 
diferenciá-los de outros exames com- 
plementares sugestivos/não obrigató- 
rios. 
2 - 0 PCMSO apresentado  sera  sub-
metido a reavaliação pelo Médico do 
Trabalho do Município, o qual fará os 
ajustes necessários ao documento co-
mo a inclusão ou exclusão de exames 
complementares não obrigatórios ou de 
outras medidas complementares que 
julguem-se necessárias de acordo com 
a realidade apresentada. Logo, o 
PCMSO devera ser fornecido em meio 
DIGITAL, não se fazendo obrigatório 
sua impressão. 

LTCAT (Laudo Técnico das Condições 
do Ambiente de Trabalho); Laudo com 
parecer técnico e apontamento sobre  

• 
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os possíveis cargos insalubres e/ou 
periculosos.  

PPP (Perfil Profissiografico Previ- 
denciário). 

Historico-Laboral do servidor devendo 
reunir informações sobre a atividade 
que exerce, os agentes nocivos ao qual 
é exposto, registros ambientais e resul-
tados da monitoração biológica durante 
a vigência de contrato de trabalho. 

Todos os documentos mencionados 
deverão ser apresentados de forma 
impressa e digital. 

Total de 01 (um) servidor, lotado na 
Secretaria de Assistência Social - 
Casa Lar. 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO — R$ 500,00 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a fiel e perfeita execu-
ção do objeto desta licitação. 

2.2 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração  sera  encaminhada a Tesouraria da Prefei-
tura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

2.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4 — 0 recurso para o pagamento do referido objeto  sera  da seguinte dotação orçamentária: Se-
cretaria de Administração — 0101.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) FONTE 000. 

2.5 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1 — A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 
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CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGBNCIA 

4.1 — A empresa CONTRATADA deverá executar o objeto da licitação na Secretaria de Assistên-
cia Social/Casa Lar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato e o resul-
tado devera ser disponibilizado no máximo em 10 (dez) dias úteis. 

4.2— A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 

4.3— E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 —  Sao  obrigações da Contratante: 

• a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos; 

b) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

d) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

f) Receber a Contratada no local da execução do serviço. 

5.1.1 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2 —  Sao  obrigações da Contratada, a serem mantidas durante todo o período de vigência 
do Contrato: 

a) Elaborar/Incluir PPRA, PCMSO, LTCAT e  PPP  referente á atividade da Servidora lotada na 
Casa Lar, após avaliação, informar se o cargo é insalubre ou não. 

b) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Medicina — CRM do Medi-
co Coordenador. 

c) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CREA do Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

d) Apresentar Registro da pessoa física junto ao Ministério do Trabalho do Técnico de Segurança 
do Trabalho. 

e) Declaração da empresa que o MUNICÍPIO deterá garantia de direito de uso das informações 
fornecidas para uso em serviços de saúde e segurança dos servidores do Município. 

0 Documentação complementar da função, impressa e encadernada. 

g) Apresentar documentação complementar em forma digital, em formatos  word  e pdf, disponibili-
zados em  pen drive  ou outro meio eletrônico acessivel ao MUNICIPIO. 

h) Apresentar cópia autenticada de laudo de aferição dos equipamentos de medição: 

1. Luximetro Digital LD - 300; 
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2. Dosímetro de Ruído - DOS 500; 

3. Decibelimetro - HM 851 

i) Cumprir  corn  todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo com exclusividade seus 
riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

j) Executar o objeto no prazo e forma ajustada. 

k) Efetuar o recolhimento de taxas ou outras obrigações vigentes vinculadas a órgãos ou conse-
lhos reguladores. 

I) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execu- 
• ção do objeto licitado. 

m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

n) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do objeto, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação,  ern  especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE é rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis, 

6.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n°8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuizos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE ser6 cobrado judicialmen-
te. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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6.7 - A inexecugao do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1 — 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa 

6 
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II - advertência escrita com prazo para come*); impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vicios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecugão total ou parcial injustificada do Contrato, por  'Dade  da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n°8.666/93. 

8.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5— lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

7  4,1, 
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8.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os do-
cumentos pertinentes 5 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste ter-
mo/contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 Contratante se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

9.2 — A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Géris  Andrei  Spadari,  Chafe  da Divi-
são de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho. 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Sr. Car-
los Antônio Ansiliero (titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente), estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os Itens 10.8 e 11.7 deste Instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.6 — Com base no  art.  65, § r, da Lei n.° 8.666/93 e Acórdão 7.487/2015/TCU, havendo neces-
sidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o Contratante emitirá Termo de Aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a Contratada através dos 
canais adotados pelo Contratante  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 — 0 licitante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de con-
tratação e de execução do objeto contratual. 

12.2— Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I — "prática corrupta"-  oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

II — "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

Ill — "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV — "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato. 

V — "pratica obstrutiva": a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções Cu fazer de-
clarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impe-
dir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; b) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover inspe-
ção ou auditoria. 

12.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvi-
mento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financi-
ado pelo organismo. 

12.4— Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Contratada concorda e autoriza que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados á licitação e 5 execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 — 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária—, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 
11.2 — 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas,  dye!,  penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 
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11.3 — Eventual condenação do CONTRATANTE  corn  relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comu-
nicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4 — As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5 — Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1 —A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensavel para sua eficacia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o -seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1 — Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2— E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e ara os devidos efeitos 
legais. 

e dezembro de 2020. 

o 
enis olaro - Prefeito 

Contratante 

.111  \ yl 1/2ro 
-11  

yan — epresentante Legal 
Contratada 

Géris An 
Gestor d 

Carlos A 
Fiscal do C tr 

Jakeline Aparecida da Silva Caldato 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATING/WAD E ADJUDICAÇÃO 

DER DISPENSA DE LICITAÇÃO  Ns  58/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispense de Licitagão por Limite n 58/2020, 
eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pUblica a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPREak  GNP.; VALORTOTAL RS  
TAVARES 8TRovAN LTDA 

Conforme proposta. 
É a decisão. 
Gabinete do Prefeito de ChOpinzinhO—PR, 08 de dezembro de 2020. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro - Prefeito 
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Cuarta-Ferra, 16 de D bro de 2020 Ano IX — Edição Nr 2259 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE CI-10PINZINHO  

Espécie: Extrato do Contrato n°34812020. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Tavares & Troyan Ltda.  CRP.]:  
11455.744/0001-17. Objeto: Contratação de Empresa para Realização de Avaliação 
para Inclusão do Cargo de Técnico de Enfermagem Tennporerio, em Documentos de 
Medicina do Trabalho. Valor R$ 500,00 (quinhentos reais). Origem: Dispensa de LiCii300 
n° 58/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8E66/93. Elemento de despesa: (837) 
FONTE: 000. Data da assinatura 08/12/2020. Assinam: Alvaro  Danis  Ceni Scolaro, pelo 
Município e Michely Troyan, pela Empresa. 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZENTIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DL 58-2020 - PROCESSO 244-2020 

RATIFICACÃO E ADJUDICACAO  
REF.  DISPENSA DE LICITACÃO N° 58/2010  
Undo  em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitaflo por Limite n° 58/2020,eu, ALVARO DENIS 
CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICALLOdo 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICACAOdo objeto da seguinte 
for lu: 

Condome proposta, 
E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, OS de dezembro de 2020. 

A.  LIAR° DE/VIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identilicador:94B2A7D4 

Matéria publicada no Diana Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 16/12/2020. Edição 2160 
A verificação de autenticidade da matéria  pock  ser feita 
informando o código identificador no  site:  
littp://www.diariomunicipalkom.bnamp/ 
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ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINTIO 

SECRETARJA MUNICIPAT De ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 30-2020 -DL 58-2020 

Espécie: Extrato do Contrato n2348/2020. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Tavares & Troyan 
Lida. CND,: 11.45E744/0001-17.0bjeto:Coniratação de 
Empresa para Realização de Avaliação para Inclusão do Cargo 
de Técnico de Enfermagem Temporádo, cm Documentos de 
Medicina do Trabalho. ValorR$ 500,00 (quinhentos reais). 
Origem: Dispensa de Licitagio n° 58/2020. Fundamento Legal: 
Artigo24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (837) 
FONTE:000. Data da assinatura 08/12/2020. Assinam: Alvaro  
Denis  Ceni Scolaro, pelo Município eMichely Troyan, pela 
Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código IdentificadocE4049633 

Matéria publicada no Diário Oficia' das Mimicipios do  Parana  
no dia 16/12/2020. Edição 2160 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
latp://www.diariomimicipal.com.br/amp/  
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